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Traçando o rumo

> editorial: Jerónimo Teixeira

Tanto mar, tanto mar

Estamos a iniciar 2019, isto é, a meio do mandato dos Ór-

gãos Sociais da Mútua dos Pescadores o que nos desafia a 

um breve balanço dos dois anos decorridos e sobretudo a 

refletir nos planos e objetivos que temos para o período que 

se segue.

Registemos os resultados extraordinários de 2017, e a pers-

petiva de bons resultados em 2018, fruto de um crescimen-

to significativo nos dois anos, de uma sinistralidade que se 

considera nos limites razoáveis e do controlo dos custos, mas 

também do esforço e empenho de todos quantos integram o 

Grupo Mútua, nomeadamente Trabalhadores, Colaboradores, 

Cooperadores, Tomadores de Seguros, Utentes e membros 

dos Órgãos Sociais.

Foi feito um esforço no sentido da filiação cooperativa de pes-

soas que já são tomadores de seguros, segurados ou pessoas 

seguras na Mútua, mas consideramos que os resultados são 

ainda insuficientes.

Está a proceder-se à renovação da estrutura dirigente e de-

mais quadros, fruto da evolução geracional que a lei da vida 

impõe, que desejamos planeada e  sustentada. É um pro-

cesso em marcha e que  terá ainda passos muito relevantes.  

A formação, interna e externa, é um elemento indispensável 

para a  valorização dos quadros a que tem que se juntar, 

necessariamente, a vontade individual que, estamos certos, 

existe e continuará a existir. O Grupo Mútua tem profissionais 

qualificados e dedicados, mas também sabemos como os de-

safios são cada vez maiores e mais exigentes.

Os princípios e valores cooperativos a todos devem orientar, 

mas é no trabalho colectivo, na entre ajuda e na cooperação 

que se cimenta o dia a dia da ação.

Nos últimos dias tivemos provas de que a Mútua é cada vez 

mais a seguradora da Pesca, mas também da atividade Marí-

timo Turística e da Náutica de Recreio. Lideramos nas primei-

ras e queremos liderar na última.

Mas queremos ser também o Grupo Segurador das comuni-

dades ribeirinhas, do setor Cooperativo e Social e do Movi-

mento Sindical. E aqui há um longo percurso a percorrer.

A Mútua dos Pescadores é por natureza  uma seguradora, 

mas é estatutáriamente uma cooperativa e aqui reside a 

grande diferença que a qualifica. A sua ação enquanto se-

guradora não visa obter lucros para distribuir a acionistas, 

que não tem, mas prestar um serviço de seguros adequado a 

cada risco e a cada tomador de seguros, ao preço justo, ga-

rantindo proximidade, tratamento humanista e especializado. 

Como cooperativa tem uma gestão democrática e interessa-

-se pela vida e evolução dos setores e comunidades em que 

desenvolve a sua atividade, empenhando-se na sua defesa e 

desenvolvimento.

A solidez financeira conseguida, o reconhecimento que o Gru-

po Mútua obteve ao longo da sua vida em democracia, a 

qualidade dos seus quadros, as suas práticas cooperativas, 

os seus princípios e valores, dão-nos a confiança de que há 

futuro, ainda que não possamos ignorar as muitas ameaças 

que as políticas concentracionistas europeias, em especial 

para os setores financeiros, vêm colocando.

Permitam finalmente uma nota pessoal.

Ao fim de muitos anos com a responsabilidade de vos dar 

conta do que vamos fazendo e planeamos fazer, nesta pági-

na (Editorial) que sempre titulámos de “Traçando o rumo”, é 

também hora de renovar. Não é uma despedida porque con-

tinuarei com a responsabilidade que assumi ao assegurar a 

presidência do Conselho de Administração, mas é um passar 

de testemunho que assumo responsavelmente e sobretudo 

com muita confiança.

Termino lembrando que Chico Buarque em 1975 ofereceu ao 

Portugal livre e democrático esta canção que em 1978 teve 

uma nova versão, ficando apenas uma das quadras com a 

mesma letra:

“Sei que há léguas a nos separar

Tanto mar, tanto mar

Sei também quanto é preciso, pá

Navegar, navegar”

Tinhas razão Chico em não mexer nesta quadra, pois se os 

“cravos”, a “festa”, a “primavera”, vão e vêm, “tanto mar, 

tanto mar” e “há léguas a nos separar” são uma realidade 

p’rá vida, e tu, como nós, bem sabemos “quanto é preciso, 

pá” “navegar, navegar”.
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Economia do Mar
• Conversas de Mar: “Pescas e Sustentabilidade”
• Mar em Português

Opinião
• Observatório Marés - Novo regime da naútica de recreio

Atividade Seguradora
• Escola de Seguros

Seguro Marítimo
• Apontamentos na história do seguro marítimo (Parte I)
• Guia orientador para uma melhor compreensão do sinistro marítimo  
e das obrigações do segurador e segurado

Mútua – Ação Cooperativa
• Pés no Terreno – As voltas de um plano de ação cooperativa
• Formação cooperativa
• Faça parte da única cooperativa de seguros portuguesa
• Plano de atividades e orçamento Mútua para 2019-2021

Pesca - Um mar de riscos
• Retrato de um setor em risco, envelhecido, pouco atrativo e desvalorizado –  
não é isto que queremos! Balanço de uma sessão de trabalho da CPASHM

• Sardinha - Odisseia de um recurso em risco
- Posições face à decisão de proibir a pesca de sardinha
- A Mútua dos Pescadores e a proibição de captura de sardinha em Portugal
- Olhãopesca - Plano de recuperação da sardinha para o período 2018-2023
- Sesibal - Sentimento de frustração do setor que representamos

Memória da Pesca do Bacalhau
• Aí vai peixe!, por Maria do Céu Baptista

Ambiente e Recursos Marinhos
• Projeto de Recolha de Lixo Marinho nos Açores -Experiência piloto com uma nova tecnologia, por Ruben Maciel
• Revelação dos mares profundos dos Açores a bordo do LULA1000

Pesca Submarina
• Jody Lot vence campeonato do mundo

Da Mútua

Pequenos Anúncios

A Revista “MARÉS” é uma publicação da Mútua dos Pescadores e tem como objeto o Mar e 
a Economia Social;
A Revista “MARÉS” aborda as temáticas mais relevantes relacionadas com a atividade da 
Cooperativa, procurando contribuir para o desenvolvimento económico, técnico e científico dos 
setores nos quais a Mútua dos Pescadores intervém;
A Revista “MARÉS” é um espaço aberto de informação, reportagem e debate de opinião, ao 
serviço da pesca profissional, de todas as atividades marítimas e do setor cooperativo e social;
A Revista “MARÉS” é uma publicação institucional e as organizações a montante e a jusante 
da pesca, o setor da náutica de recreio, as comunidades ribeirinhas, o setor cooperativo e 

social, os investigadores e ambientalistas e os organismos do poder local e nacional consti-
tuem o seu público-alvo, mas também os interlocutores e os colaboradores privilegiados na 
produção de cada número;
A Revista “MARÉS” pauta a sua conduta editorial pelo rigor da informação e pela liberdade de 
opinião dos artigos que publica;
A Revista “MARÉS” zela pelo cumprimento rigoroso das normas éticas e deontológicas do 
jornalismo;
A Revista “MARÉS” tem uma periodicidade Quadrimestral; 
A Revista “MARÉS” tem uma distribuição gratuita.

REVISTA “MARÉS” - ESTATUTO EDITORIAL
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Encontros do Mar… no Alqueva!
Associação Economia Azul

Mais uma vez lá fomos de abalada até Mourão, a convite da 
Associação “Economia Azul”, que em parceria com a Câmara 
de Mourão organizou a 2ª Edição dos Encontros do Mar no 
Alqueva.
Mourão é uma antiga, simpática e pacata vila do distrito de 
Évora, a qual, com a Barragem do Alqueva, teve e está a apro-
veitar a oportunidade de “dar uma volta” na sua imagem de 
um certo isolamento, abandono e desesperança.
O Grande Lago está a permitir o aparecimento de actividades 
até há bem pouco tempo inexistentes e até impensáveis num 
concelho tão interior, dinamizando as actividades marítimo-
-turísticas, as actividades hoteleiras, a náutica de lazer e até 
de carácter meramente lúdico e associativo.
Parece  que as forças vivas do Concelho, a começar pela Câ-
mara, estão a saber corresponder ao potencial que esta nova 
realidade traz consigo.
A nova praia é um encanto!
O relativamente extenso areal, reúne todas as condições de 
higiene e segurança, vários equipamentos de apoio, sol e 
sombra bem distribuídos.
Quem diria que o Alentejo, tão árido, tão desertificado, tão ca-
rente de tudo, até de gente, viria a ter instalações deste tipo…
E sim, é um regalo contemplar aquela simpática prainha e 
observar os alentejanos e alentejanas – até espanhóis – a 
dirigirem-se para a zona do areal, com os seus farnéis, as suas 
sombrinhas, as suas geleiras, como se fossem por exemplo 
para a Costa da Caparica.
Pronto! Os Mouranenses e não só, já têm a sua Caparica e até 
(ainda) não tão carregada de gente.
E ver a criançada a brincar e chapinhar na água, qual bando de 
passarada, é um sinal de alegria de viver e de futuro.
Mas viemos cá para a 2ª Edição dos Encontros do Mar no Al-
queva que pela segunda vez, a Associação Economia Azul en-
tendeu realizar.
Com esta iniciativa, a Associação, a Câmara de Mourão e de-
mais parceiros, visam reflectir acerca das condições de fixação 
dos jovens no concelho, a implementação de projectos econó-
micos sustentáveis, o turismo e o ambiente e estrutura-se em 
3 dimensões:
A perspectiva da ligação às escolas com a realização dum fes-
tival náutico e até dum clube naval dedicado ao desporto em 
meio aquático, que parecem constituir a sementeira que segu-
ramente virá a render bons frutos.
Um debate abordando os desafios do Alqueva, na vertente 
dos Fundos Europeus e o papel das diversas Associações, no 
desenvolvimento  do Alentejo.

Um flash empresas, no qual estas são convidadas a dar-se a 
conhecer, a expor as suas valências, os seus produtos, as suas 
expectativas, no fundo a trocar pontos de vista e a possibili-
dade de complementaridade entre si, parecendo e podendo 
configurar como que  um “cluster” do Alqueva.
E eis que toda a gente responde, as presenças são numerosas, 
são representativas  das forças vivas da região e são activa-
mente participativas.
A Mútua dos Pescadores, respondendo ao gentil convite da 
Associação e tendo em conta a sua já significativa presença 
sobretudo na operação marítimo-turistica na região, fez-se re-
presentar com uma delegação constituída pelo Administrador 
João Delgado e pelo Assessor José Castanheira, tendo sido 
proferidas algumas palavras não só acerca da Mútua dos Pes-
cadores e da sua actividade, mas também sobre o filme que 
foi exibido e que foi concebido aquando da comemoração dos 
75 anos da Mútua que ocorreram em 2017 e que para além 
de aspectos da história da Mútua, fixa testemunhos muito im-
pressivos de diversos agentes do sector do mar e das razões 
da sua fortíssima e duradoura ligação à Cooperativa Mútua.
Sem dúvida que foi registada com apreço e com agrado mais 
esta participação da Mútua dos Pescadores.
Não poderemos deixar de assinalar a extrema simpatia e cor-
dialidade da Sra. Presidente da Câmara Municipal de Mourão, 
Dra. Maria Clara Safara, para com a Delegação da Mútua.
Tivemos oportunidade de lhe oferecer um exemplar do livro 
“Mútua dos Pescadores – Biografia duma Seguradora da Eco-
nomia Social”, da autoria  do Professor Dr. Álvaro Garrido, 
lançado aquando da comemoração do 70º aniversário da Mú-
tua e com a Sra. Presidente acertou-se a possibilidade duma 
colaboração mais próxima e mais estreita entre as duas En-
tidades.
Outros contactos foram estabelecidos que, ou reavivaram la-
ços ou abriram novas janelas de oportunidade.
Está de parabéns a Associação Economia Azul e os Senhores 
Dr. José Barata e o Sr. Almirante Alexandre da Fonseca pelo 
sucesso de mais esta iniciativa. 
Que continuem, pois, a economia do mar e do meio aquático, 
só beneficiam.
E para terminar lá fomos à famosa “Adega Velha” visitar o 
nosso “velho” amigo Eng. Joaquim Bação com a célebre “na-
valhinha da Mútua” e o seu cozido de grão.
Sem dúvida que esta iniciativa traz mais vida a Mourão e sem 
dúvida que voltaremos sempre.

José Castanheira
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ASSOCIAÇÃO DAVID MELGUEIRO

Fim de tarde em Oeiras

Por vezes é incontornável…
Sim, em alguns casos, por força da natureza inevitavelmente 
muito institucional dos eventos, é quase impossível tornar de-
terminadas cerimónias suficientemente apelativas.
Nessas circunstâncias, desloca-se um casal, todo aperaltado, 
de Santarém, Lisboa ou Setúbal, em sacrifício de um ótimo 
dia de praia ou de um excelente concerto na Gulbenkian - 
conforme a época do ano – para se enfiar numa sala, onde 
sucessivamente perpassam sete ou oito discursos, amiúde 
algo repetitivos, tendo por prémio, no final de duas horas, um 
sumo de laranja ou uma taça de vinho branco, acompanhados 
de rissóis, croquetes e bolos sortidos.   
Mas, felizmente, existem iniciativas que permitem um maior 
aligeiramento, ancorado na diversificação!
Foi isso mesmo que a Associação David Melgueiro, em parceria 
com a Oeiras Viva, e com os patrocínios da APP-Associação 
dos Portos de Portugal, Porto de Lisboa, Estoril Sol e ENIDH-
-Escola Náutica Infante D. Henrique, procurou imprimir à festa 
que organizou em 28 de setembro na Marina de Oeiras.      
Estava em causa a inauguração do veleiro Anixa II e das suas 
atividades, no âmbito do Projeto David Melgueiro.
Urge recordar que a Associação David Melgueiro é uma insti-
tuição de direito privado, baseada na voluntariedade e altruís-
mo, que prossegue, sempre que possível em parceria, obje-
tivos científicos e pedagógicos, no âmbito marítimo; mas que 
simultaneamente atribui grande importância à cultura, pelo 
que já congrega duas tertúlias, sendo uma de artes plásticas 
e outra musical. 
O Anixa II é uma embarcação, excelentemente equipada, que 
o Comandante José Mesquita, coloca gratuita e generosamen-
te ao serviço da Associação, da qual é Presidente.
As largas dezenas de convidados, começaram por ouvir os 
Cottas Clube Jazz Band, um grupo que circulou pela Marina, 
interpretando animadas músicas dixieland, que em termos 
muito sumários significa a forma branca de tocar ao estilo de 
Nova Orleães, cidade, como se sabe, onde o jazz ganhou for-
ma definitiva no primeiro quartel do século XX.
Ainda ao ar livre, mas em tenda, uma breve sessão de pou-
cos e pequenos discursos, apenas para se explicar o que é 
a Associação David Melgueiro, o que pretende, quem são os 
seus parceiros e apoiantes e o que comportava essa ação em 
Oeiras.  
Depois, coube à atriz Sónia Balacó assumir o comando para a 
inauguração do Anixa II, que teria sido mais solene, não fosse 

a saudável irreverência da Nautituna da ENIDH, que saltando 
para o convés reforçou com os seus cânticos estudantis a im-
portância do momento.
Por último, nessa agradável tarde de setembro, a tradicional 
degustação, escolhida acertadamente à base de produtos do 
mar.
Mas a Nautituna e os Cottas Clube Jazz Band não deixaram, 
até ao fim, os comensais descansados…

O nosso querido leitor da Marés e cooperador da Mútua 
pode embarcar a bordo do Anixa II e experienciar na pri-
meira pessoa a arte de navegar! Ficando também mais 
familiarizado com  as grandes questões e desafios que 
se impõem aos ecossistemas marinhos, numa ação de 
sensibilização ambiental que a Associação promove nes-
tes passeios. As condições das viagens são as previstas 
no Protocolo que celebrámos com esta organização, de 
quem a Mútua é também sócia.

Saiba mais em www.mutuapescadores.pt – Protocolos 
para cooperadores

Associação David Melgueiro
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PESCA DESPORTIVA FRATERNA E SOLIDÁRIA

Balanço de um ano de atividade do CAPD

Em Janeiro o Clube Açoriano de Pesca Desportiva realizou 
uma Assembleia Geral onde a Direcção em conjunto com a 
Comissão de Provas apresentaram um Calendário para a Épo-
ca desportiva. Um total de 24 provas repartidas por 9 Torneios 
aprovado por unanimidade.
Depois de aprovado o Calendário Desportivo para a época o 
CAPD deu início às competições com uma prova solidária onde 
os bens alimentares adquiridos foram doados à Junta de Fre-
guesia de S. Sebastião.
Seguiu-se o Campeonato de Mar que teve a sua primeira prova 
uma semana depois com um total de doze, constituído por um 
Campeonato Principal e Secundário e por quatro torneios com 
três provas em disputa em cada um. O Campeonato Principal 
foi ganho por Ricardo Lopes seguido de Eduardo Viveiros e João 
Machado. Já no Secundário Hernâni Carvalho foi o vencedor, 
com Paulo Raposo e Luís Inácio no segundo e terceiro lugar res-
pectivamente. Estes três pescadores devido à sua classificação 
irão disputar na próxima Época o Campeonato Principal.
De seguida veio o Torneio de Trutas – “Seguros Mútua” a única 
prova de pesca de águas interiores onde foram realizadas qua-
tro provas todas elas numa das maravilhas da natureza que 
dá pelo nome de “Lagoa do Fogo”. Foi no primeiro de Maio, dia 
da abertura que se iniciou a “maratona” da descida ao fundo 
da lagoa, seguido das quatro horas de prova numa paisagem 
maravilhosa, e depois a subida, finalizando com a pesagem. 
Segunda prova uma semana depois ficando as restantes pro-
vas para o final do ano, antes da entrada do defeso que tem 
início em Novembro e vai até finais de Abril.
Também o Torneio de Praia – “Seguros Mútua” constituido por 
duas provas nocturnas durante o mês de Julho foi um sucesso, 
onde a partilha e a confraternização foram a nota dominante. 
O vencedor deste Torneio foi Eduardo Viveiros, seguido de Ri-
cardo Leite e Rui Mestre.
Antes de regressar às provas de Trutas, tivemos pelo meio o 
XXXVIII Torneio Açoriano, onde recebemos Clubes de outras 
Ilhas, situação que nos permitiu reforçar a amizade e aproxi-
mar as Ilhas num excelente convívio durante cinco dias. No 
final Filipe Botelho do CAPD foi o vencedor, já José Escobar 
do Clube Naval de Horta foi segundo, fechando o pódio João 
Paulo Machado.
As restantes provas do Torneio de Trutas – “Seguros Mútua” 
realizaram-se na última quinzena de Outubro. Duas provas 
renhidas onde até ao fim a classificação final foi sempre os-
cilando deixando no ar alguma incerteza quanto ao vencedor 
do Torneio. Devido à sua regularidade António Amaral ganhou 
o Torneio e maior exemplar, com Daniel Ponte em segundo e 
Dinis Menezes em terceiro.

Também o Torneio de S. Martinho foi de inovação esta época 
com três provas “mistas” o que permitiu fazer a pesca que 
mais se adora. Terminou com um jantar convívio onde não 
faltaram as castanhas, finalizando com uma sessão de fados 
protagonizado por elementos do nosso Clube e familiares. O 
primeiro classificado foi Ricardo Leite, segundo Ricardo Lopes 
e terceiro Eduardo Viveiros.
Mais uma Época desportiva está a chegar ao fim e com ela 
mais duas provas solidárias que através de sorteio contempla-
ram desta feita a Junta de Freguesia de Santa Clara.
Isto somos nós mesmos, Clube Açoriano de Pesca Desporti-
va, participativos, solidários, fraternos e companheiros onde a 
pesca lúdica desportiva é o nosso suplemento vitamínico para 
encararmos a vida com um sorriso nos lábios.
Um bem-haja a todos os que nos ajudaram a ser assim.

Fotografias cedidas pelo CAPD

António Palma Rolim
Presidente da Direção do Clube Açoriano de Pesca Desportiva



SEGURO DE ACIDENTES DE TRABALHO

ALERTAS para comunicar melhor com a MÚTUA!

ENVIO DE FOLHAS DE FÉRIAS em suporte digital: 

 Nos contratos de seguro a prémio variável, o Tomador 
de Seguro deve remeter, mensalmente, e em suporte 
eletrónico, a folha de remunerações, à Mútua, a partir 
do site da Associação Portuguesa de Seguradores  - https://
folhasferias.apseguradores.pt/ - onde terá que ir buscar o 
ficheiro modelo, preencher e selecionar a Mútua dos Pesca-
dores para envio – aparecerá o email folhas.ferias@mutua-
pescadores.pt.

 O modelo foi definido pelo setor segurador, no âmbito da 
APS, e é uniforme para todas as empresas de seguros, 
tendo como base a estrutura do ficheiro da Segurança So-
cial, com algumas adaptações, nomeadamente acrescentar 
as verbas isentas de Segurança Social, sendo a mais co-
nhecida o subsídio de almoço.

 A Mútua irá disponibilizar à sua rede um manual de proce-
dimentos de apoio a esta matéria.

 Para efeitos do contrato de seguro, só serão consideradas 
as pessoas e retribuições aí identificadas – ou seja, em caso 
de sinistro, só serão consideradas as pessoas aí indicadas 
e as respetivas indemnizações a terem lugar, serão calcula-
das com base nessas declarações.

Enquadramento legal - Condições Gerais da Apólice, Alínea 
a) do nº. 1 e do nº. 2 da cláusula 24ª. e nas Condições Particu-
lares, a Condição Especial 995 – Seguros de Prémio Variável. 

PARTICIPAÇÃO ELETRÓNICA de ACIDENTES DE TRABALHO:  

 A participação eletrónica poderá ser feita a partir do sí-
tio da Mútua dos Pescadores em www.mutuapescado-
res.pt que tem ligação direta para o site da APS em https://
pat.apseguradores.pt/ 

 A participação de acidente de trabalho é obrigatória 
e deve ser efetuada no prazo de 24 horas a partir da 
data do conhecimento do acidente pelo empregador, 
para a respetiva seguradora, constituindo contraordenação 
grave o não cumprimento desta obrigação.

 A obrigatoriedade de envio informático aplica-se a 
todas as empresas à exceção de microempresa (em-
presas com menos de 10 trabalhadores), trabalhador inde-
pendente e trabalhador do serviço doméstico. Estes podem 
enviar à seguradora a participação em suporte papel, no 
seu novo modelo. No entanto, devem fazê-lo eletroni-
camente.

Enquadramento legal – Portaria 106/2017, em 29 agosto e 
Portaria 14/2018 de 11 de janeiro

Os serviços centrais da Mútua e toda a rede de balcões 
do Grupo Mútua, bem como os nossos colaboradores, 
estão disponíveis para qualquer esclarecimento ou apoio 
na concretização destas missivas.
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Notícias

Novo espaço no Funchal
O Grupo Mútua tem um novo espaço para o receber 
no Funchal!

Rua 5 de Outubro nº 22
9000-079 Funchal
Telefone: 291 222 758 / 969 363 004
Fax: 291 222 752
E-mail: funchal@mutuapescadores.pt

Não se faça estranho e procure-nos

Protocolo com Instituto 
de Socorros a Náufragos
 

A Mútua assumiu recentemente um compromisso com o ISN, 
no âmbito do programa de voluntariado Cego do Maio, promo-
vido por esta instituição, no que respeita aos seguros para os 
voluntários nas várias atividades previstas. O Cego do Maio 
visa formar voluntários para atividades de terra e de mar, rela-
cionadas com as práticas de salvamento marítimo e segurança 
balnear, e irá funcionar nas estações salva-vidas ao longo da 
costa portuguesa. Visa envolver a sociedade civil na "nobre 
causa da salvaguarda da vida humana no mar" e permitirá aos 
voluntários a aquisição de novas competências relacionadas 
com a atividade marítima e "criar uma consciência de cida-
dania marítima". O programa visa ainda reforçar as estações 
salva-vidas com "pessoal disposto a ajudar a salvar vidas no 
mar", e é para a Mútua uma honra poder contribuir também 
para levar esta missão a bom porto! Traremos mais notícias 
sobre este projeto nas próximas edições da Marés.



Porque “Portugal é Mar”, aqui deixamos um conjunto de reflexões trazidas pelo Vice-
-Presidente da Mútua, João Delgado, a pretexto de duas iniciativas em que participá-
mos que nos ajudam a sintonizar com os principais desafios que se colocam às várias 
atividades marítimas nos dias de hoje.

Conversas de Mar: “Pescas e Sustentabilidade”
Ílhavo, Museu Marítimo

No dia 3 de novembro, o Museu Marítimo de Ílhavo recebeu 
mais uma sessão das Conversas de Mar. Em debate, esteve a 
temática - “Pescas e Sustentabilidade”.
Tendo o Professor Álvaro Garrido como o grande dinamizador 
destas conversas, juntaram-se também, neste momento de 
reflexão e partilha de informação, os especialistas na maté-
ria, Pedro Jorge (Presidente da ADAPI – Associação da Pesca 
Industrial) e Gonçalo Carvalho (SCIAENA – Oceans.Conserva-
tions.Awareness).
Álvaro Garrido referiu, introduzindo o tema, que “a Pesca é 
um tema esquecido em Portugal” e que “nas políticas 
públicas as Pescas não ocupam quase lugar e têm um 
tratamento marginal”.
Pedro Jorge, por seu turno, valorizou o caminho feito nos 
últimos tempos que aproximaram a economia da pesca 
à Ecologia. Aflorou os “choques”, por vezes dramáticos, que 
as pescas industriais sofreram para ajustar a frota aos recur-
sos disponíveis e às restrições impostas, não só pela U.E., mas 
também pelo processo desencadeado nos anos 70 que colocou 

um ponto final no “livre acesso” aos mares em todo o mundo 
com a instituição da ZEEs. Referiu que o consumo de pes-
cado continua a aumentar, não só em Portugal, como 
também por todo o mundo e não duvida que o caminho 
irá no sentido do reforço da Aquacultura. Partilhou a 
sua preocupação com a capacidade “assustadora” de 
produção de pescado que a China possui neste momen-
to tanto em aquacultura como na pesca extrativa. Afir-
mou que a União Europeia (U.E.) apenas produz 45% daquilo 
que é o seu consumo e que os restantes 55% são importações 
provenientes, fundamentalmente, da Ásia. Referiu ainda que 
há uma preocupação global com a pesca ilegal que representa 
20% do total das capturas em todo o mundo. Rematou dizen-
do “não podemos ser fundamentalistas em relação à necessi-
dade de reajustar a frota. É difícil desmantelar navios, gerar 
desemprego, mas é assim, não há muito a fazer!”
Pedro Jorge referiu ainda “que os países da U.E., onde a 
pesca é relevante, deveriam unir esforços para lutar 
pela renovação da frota, melhorando os navios em termos 

E conomia do Mar
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Economia do MarE conomia do Mar
de eficiência energética, condições de habitabilidade e segu-
rança a bordo”.
Do ponto de vista de Gonçalo Carvalho, é fundamental que se 
encontre um equilíbrio entre a Economia da Pesca e a compo-
nente ambiental “não olho para o mundo natural como se 
fosse uma fotografia que não se pode tocar e só se pode 
olhar pelo lado de fora. As pessoas têm que ter o seu 
lugar e fazem parte integrante do meio ambiente”. Iden-
tifica que em vários portos na europa, onde se perdeu a 
vertente económica da Pesca, ficou um vazio difícil de 
preencher. Entende que a sustentabilidade tem que ter 
em conta as dimensões social, económica e ambiental, 
afirmando que “todos os atores relevantes concordam 
que esta é a questão central: a sustentabilidade é a úni-
ca forma de avançar”. Ainda assim, para o ambientalista, 
os pareceres científicos que deveriam reforçar os cortes nas 
possibilidades de pesca não são respeitados e afirma que “se-
ria melhor aceitar os cortes para garantir melhores condições 
de exploração no futuro”. Diz que é crucial procurar alter-
nativas ao setor da pesca, por parte dos profissionais, 
e, forçosamente, terá que valorizar-se mais o produto e 
pescar em menos quantidade. Coloca a questão no ar “o 
problema foi a adesão à U.E. ou a forma como a integração 
foi negociada?”. Relativamente à Sardinha, sustenta que “até 
haver um plano de recuperação do stock ibérico desta espécie, 
a posição defendida pela PONG-PESCA é a pesca ZERO»” e 
quando confrontado, por parte da assistência relativamente à 
recuperação de 70% da biomassa, assume que “ainda assim, 
mesmo com esta percentagem de recuperação, a espécie ain-
da está abaixo dos níveis recomendados de sustentabilidade”.
Este foi um raro momento de reflexão pública sobre as 
pescas nacionais! Lamentável é verificar que em deze-
nas de iniciativas a acontecer por todo o país, promovi-
das por diversas organizações, tendo como “moldura” a 
Economia do Mar, a Economia Azul ou outras designa-

ções do género, as Pescas, salvo raras e honrosas exce-
ções, são sistematicamente subtraídas dos programas. 
Falar das questões idiossincráticas das Pescas não é bem o 
mesmo que falar de Comércio de Pescado – que é o que as-
sistimos nos mais diversos eventos. Cada área tem os seus 
problemas e as suas questões intrínsecas, sendo que existem 
pontes de contacto em algumas matérias, no entanto, não 
são, de todo, uma só e a mesma coisa!
Até que se prove o contrário, as atividades profissionais desen-
volvidas no mar com maior impacto do ponto de vista económi-
co, social e cultural no nosso país, continuam a ser a Marinha de 
Comércio e as Pescas, sendo por isso incompreensível a insistên-
cia na insuflação daquilo que ainda não existe, ou que tem im-
pactos residuais nas dimensões anteriormente referidas (econó-
mica e sociocultural), e o esvaziamento continuado de atividades 
consolidadas que moldaram ao longo dos séculos a identidade de 
centenas de comunidades ao longo da nossa costa.
Como tal, nunca será demais agradecer ao Museu Ma-
rítimo de Ílhavo e, particularmente, ao Professor Ál-
varo Garrido por colocar as Pescas na ordem do dia, 
proporcionando momentos de reflexão coletiva sobre 
a temática, colocando a descoberto os reais proble-
mas e oportunidades com que o sector se depara no 
presente,  preparando também aquilo que será o seu 
futuro.
Muitas questões ficaram, como é evidente, por debater. Não se 
poderia aprofundar demasiado as temáticas inerentes a uma 
área tão complexa em hora e meia de debate. Fica o desa-
fio às organizações do sector – é imperioso a organização de 
jornadas de reflexão sobre as Pescas nacionais, trilhando os 
caminhos do futuro com base em novos e velhos problemas 
que assolam o sector. É urgente reforçar a imagem pública 
das Pescas nacionais, reforçando por consequência o seu peso 
económico, social, cultural e político. Decerto que a trajetória 
de declínio não se inverterá por geração espontânea!
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A Mútua dos Pescadores não podia faltar a esta segunda edição do “Mar em português” e fez-se representar pelo seu 
Vice-Presidente, João Delgado. 
Deixamos assim o nosso agradecimento ao Jornal Notícias do Mar, que nos convidou a participar neste projeto e estamos 
certos que juntos conseguiremos encontrar um rumo de crescimento para a economia do mar, envolvendo todos os seto-
res e atividades, respeitando e valorizando as especificidades de cada um.

Mar em Português
Lisboa, Mosteiro dos Jerónimos

No dia 18 de outubro o Salão Nobre do Museu Nacional de Ar-
queologia (Mosteiro dos Jerónimos) foi o palco da 2ª edição da 
iniciativa Mar em Português, organizada pelo jornal Notícias do 
Mar, Media 4U e Sea of Portugal. Muito se falou sobre a Eco-
nomia do Mar, pela voz de alguns dos seus mais destacados 
promotores e protagonistas. 
Uma das principais matérias em discussão foram os Portos, 
com especial incidência para Sines, Setúbal e Lisboa. Desta-
cou-se o seu potencial de desenvolvimento e as principais li-
nhas estratégicas, tendo em vista que, tal como foi referido 
“Portugal é um país periférico na perspetiva de terra, 
mas é um país central na perspetiva do mar”. Logo, as 
linhas de trabalho objetivando o amplo aproveitamento destas 
estruturas são várias e algumas, já colocadas em prática, têm 
obtido resultados robustos e evidentes.
Abordou-se a Náutica de Recreio, as atividades Marítimo-
-Turísticas, as suas margens de crescimento e toda a carga 
burocrática em que estão envolvidas. A este propósito, admi-
tiu-se que “passámos da anarquia total ao excesso de zelo”. 
Referiu-se a escassez de Marinas, apenas trinta em todo o 
país, como um aspeto determinante que tem “travado” o cres-
cimento destas atividades que, apesar de terem vindo a acen-
tuar a sua curva ascendente em Portugal, ainda se apresen-
tam com números residuais quando comparadas com outros 
países da europa. Os oradores confirmaram uma evidente de-
gradação geral dos Portos nacionais, onde graça a poluição 
generalizada e o desordenamento portuário, tendo em conta 
as exigências e a realidade atual.
A temática da formação superior para as profissões marí-
timas também teve um lugar de destaque num dos painéis. 
Importa referir que a ENIDH foi a segunda instituição de ensi-
no superior que mais cresceu, em termos de alunos colocados 
nas três fases de candidatura ao ensino superior para o ano 
letivo de 2018/19, subindo 7% face ao ano anterior. Este é 

um indicador que comprova que há procura pelo ingresso no 
setor marítimo.
Abordaram-se estatísticas que demonstram o que significa 
cada segmento da Economia do Mar no mundo, na Europa e 
em Portugal. O Turismo representa ¾ das receitas da eco-
nomia do Mar na União Europeia. É importante reforçar que 
a fileira alimentar do mar em Portugal é o segmento mais 
robusto da Economia do Mar no nosso país. Na Pesca, apesar 
de diminuir a sua capacidade produtiva, as exportações de 
pescado têm vindo a crescer no país, sendo que já exportamos 
mais peixe que vinho. O grande problema é que atingimos o 
maior valor de sempre em termos importações de produtos da 
Pesca no ano de 2017 – mais de mil milhões de euros.
Portugal assume a 2º posição no que diz respeito a paí-
ses consumidores de pescado à escala global. Só a Is-
lândia supera os nossos níveis de consumo atualmente 
que se cifra nos 56/kg/pessoa/ano. O mundo é abasteci-
do, em termos de pescado, nos seguintes termos: 50% por via 
da aquacultura, os restantes 50% são provenientes da pesca 
extrativa. Um dado relevante é que a China produz 60% do 
peixe que é consumido em todo o mundo.
Falou-se muito de Mar, da esmagadora maioria das atividades 
que dão corpo à Economia do Mar, no entanto, e mais uma vez, 
não se falou de Pesca – o que é recorrente nas maiores iniciati-
vas que abordam esta temática da Economia Azul. Não se abor-
dou a Pesca. Apenas se abordou o peixe, a comercialização, os 
índices de consumo, a sua proveniência, mas a Pesca, os seus 
problemas, oportunidades, e caminhos de futuro – NADA!
Tendo em conta o desaparecimento da Pesca da discussão ge-
ral nestes fóruns sobre Economia do Mar e atendendo a que 
o tema também é “carta” com peso residual no “baralho” das 
políticas públicas para o Mar, subscreve-se na íntegra aquilo 
que foi proferido na sala “nenhum vento ajuda quando não 
sabemos para onde queremos ir!”.
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No seguimento da aprovação do Decreto-lei que estabelece o novo Regime Jurídico 
da Náutica de Recreio em Conselho de Ministros de 6 de setembro de 2018, aqui 
trazemos uma reflexão sobre esta matéria, na certeza de que este será um tema 
para retomar com mais profundidade numa próxima edição.

OBSERVATÓRIO MARÉS
Opinião

Novo regime da náutica de recreio
Com o objectivo, a par de oportunas medidas de harmonização normativa, tendo como base os pa-
drões estabelecidos na Directiva 2013/53/UE, bem como de desejáveis medidas de simplificação e 
de agilização de procedimentos, entre outras, o referido normativo, a pretexto de “facilitar” o acesso 
às actividades náuticas, promove na prática a insegurança generalizada para todos os que navegam 
ou desfrutam das nossas águas, com o consequente agravamento do nível de sinistralidade, já de si 
elevado, apesar dos elevados padrões de exigência na actual formação de navegadores de recreio

Cte. Miguel Cândido

Constatamos que a redacção do Diploma agora aprovado tenta 
iludir a delegação leviana e irresponsável de competências e 
responsabilidades, plasmada em versões anteriores, em Cen-
tros de Formação Desportiva Escolares (CFDs), em matérias 
que lhes são totalmente alheias, mais concretamente a insen-
satez associada à possibilidade prevista de poderem emitir 
cartas de MARINHEIRO e de MARINHEIRO JÚNIOR, habilitando 
crianças a partir dos 8 anos, ou jovens adolescentes, a gover-
narem embarcações.
Com efeito, no presente Diploma, os CFDs são designados no 
ponto 1 do Artigo 37º por “outros cursos devidamente homo-
logados pela DGRM equiparáveis” e foi introduzida no ponto 4 
uma teórica “obrigatoriedade de exame nos termos da Portaria 
referida no número 1”, Portaria essa que estabelece a dispensa 
de exames ao abrigo do regime de equiparação, designada-
mente:
“1 – Podem ser atribuídas, ao abrigo do regime de equipara-
ção, cartas de navegador de recreio com dispensa dos respec-
tivos exames aos marítimos, estando ou não em efectividade 
de funções, bem como aos alunos dos cursos da Escola Naval 
e da Escola Superior Náutica Infante D. Henrique (ENIDH) ou 
outros cursos devidamente homologados pela DGRM nas condi-
ções previstas na portaria que regulamenta esta atribuição, em 
função da categoria profissional e dos conteúdos curriculares…”    
A Segurança Marítima é uma indiscutível prioridade e uma preo-
cupação muitíssimo grande devendo este diploma ser aperfei-
çoado  ao nível conceptual (como por exemplo, a confusão ge-
rada entre “desportos náuticos” e “navegação de recreio”, que 
infelizmente persiste na nova redacção). 
Também não se vislumbra o racional para se subverter o esfor-
ço empreendido nas últimos anos, através de uma crescente 
exigência de rigor na formação, no sentido da redução do nú-
mero de tragédias associadas a acidentes com as embarcações, 
ao eliminarem agora as precedências obrigatórias no respeitan-
te à titularidade das Cartas de Patrão Local, de Costa e de Alto 

Mar. Ora, num sinistro, o valor da vida humana é independente 
deste ocorrer, no mar, numa albufeira, ou na estrada, com a 
agravante de que no mar a dificuldade em prestar assistência e 
socorro é bem maior do que na estrada.
Estaremos todos de acordo que a alegada “facilitação de aces-
so” às actividades náuticas não pode nunca pôr em causa:
a) A Segurança GLOBAL da Navegação;
b) A exigência das indispensáveis habilitações náuticas dos for-
madores;
c) A impossibilidade de titulares de cartas inferiores acederem 
de forma automática a cartas superiores;
d) A exigência de apenas a DGRM deter a função credenciadora, 
fiscalizadora e avaliadora;
nem poder confundir dois conceitos bem distintos:
• Os “desportos náuticos” – remo, vela ligeira, canoagem, surf e 
natação, actividades realizadas em ambientes marítimo-fluviais 
bem balizados, delineados, controlados e acompanhados por 
monitores e 
• A “marinha de recreio”, actividade realizada por navegado-
res de recreio habilitados em escolas credenciadas pela DGRM, 
com formadores e coordenadores técnico-pedagógicos oficiais 
de marinha, TODOS Patrões de Alto Mar, alguns com centenas 
de milhares de milhas navegadas por todo o mundo, que trans-
mitem os seus conhecimentos e as suas vivências de MAR em 
embarcações credenciadas, fiscalizadas e avaliadas.

Devemos continuar a dar à SEGURANÇA MARÍTIMA E À 
SEGURANÇA DOS CIDADÃOS EM GERAL todos os esfor-
ços, a todos os níveis, de forma a garantir por um lado, 
o funcionamento regular da actividade das escolas cre-
denciadas pelas entidades oficiais a quem está cometi-
da essa função,  e por outro lado e mais importante, a 
SEGURANÇA DOS CIDADÃOS que, sublinhamos, deverá 
constituir-se SEMPRE como o objectivo fundamental do 
Estado de Direito.
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A tividade Seguradora

EM FUNÇÃO DE IMPERATIVOS LEGAIS

Obrigatórios - para proteger o interesse público, o Estado 
torna obrigatória a subscrição de alguns seguros correspon-
dentes, sobretudo, aos riscos de massas, tais como Automó-
vel, Acidentes de Trabalho (Conta de Outrem e Conta Própria), 
Caçadores, Embarcações de Recreio, Animação Turística e 
muitos outros, especialmente no domínio da responsabilida-
de civil (mas também em algumas modalidades de Acidentes 
Pessoais, Incêndio e outros ramos).
O site da ASF contém a lista dos seguros obrigatórios organi-
zada por ramos e a respetiva legislação de suporte. 

Facultativos - são todos os restantes riscos para os quais não 
existe a obrigação de subscrever seguro (embora não desapa-
reça por isso a obrigação de indemnizar os terceiros lesados, 
no caso dos riscos que impliquem responsabilidades, pelo que 
continua a ser importante efetuar seguro). 

EM FUNÇÃO DO NÚMERO DE PESSOAS SEGURAS

Individuais – São os seguros que garantem apenas uma pes-
soa ou família.

Grupo – Logo que um seguro garante mais do que uma pes-
soa (com exceção dos seguros familiares), encaixa-se na de-
signação de seguro de grupo. É vulgar a sua existência nos 
seguros de Acidentes Pessoais, Saúde e Vida.
Os seguros de grupo contemplam descontos substanciais, em 
função da dimensão do grupo.

EM FUNÇÃO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA

A prémio fixo – É a modalidade mais frequente, sendo o pré-
mio a pagar pelo cliente conhecido à partida.

A prémio variável – aplica-se em algumas modalidades de 
riscos empresariais (Acidentes de Trabalho-folhas de férias, al-
guns contratos de Responsabilidade Civil Geral-quando o pré-
mio é calculado em função do volume salarial ou de vendas, 
igualmente em certos casos de determinadas modalidades de 
Acidentes Pessoais-caso dos Formandos, Incêndio e Multir-
riscos Comercial ou Industrial-apólice flutuante, Transportes-
-apólice flutuante), nos quais, sendo difícil, no início do risco, 
conhecer exatamente o montante de capitais a garantir, se 
estipula um prémio provisório, que será objeto de acertos no 
final ou ao longo da anuidade).

EM FUNÇÃO DA SUA DURAÇÃO

Um ano e seguintes – quando o contrato tem a duração de 
um ano, renovando-se automaticamente, caso nenhuma das 
partes o denuncie.

Temporários – quando o contrato tem um prazo certo e de-
terminado (normalmente até 365 dias, embora haja exceções, 
como sejam os seguros de Vida a prazo longo), caducando 
automaticamente na sua data limite (embora aqui também 
existam pequenas exceções, como sejam os seguros por área, 
em acidentes de trabalho, onde o seguro só termina com a 
conclusão da obra), sem possibilidades de reposição.

Fonte: Noções Gerais de Seguros – Manual de Formação da Mútua dos Pescadores

A divisão dos seguros – 1ª. parte

BERLENGATOUR NAVEGA COM A MÚTUA DOS PESCADORES

Novo investimento seguro em 
Peniche
“BERLENGATUR” é o nome da nova unidade de marítimo 
turística que faz a travessia Peniche Berlenga. Trata-se de 
um catamaran com 16 metros de comprimento com lotação 
máxima de 118 passageiros que permite alargar e melhorar 
a oferta turística nas viajem marítimas ao arquipélago das 
Berlengas. A embarcação foi construída em 2018 no esta-
leiro “Nautiber” no Algarve e respeita todas as normas de 
segurança em vigor para os navios de passageiros. 
A Berlengatur é propriedade da empresa Berlengoest 
Lda que é proprietária das embarcações, Miragem, Azu-
lorizonte, Nice (lancha com fundo de vidro que faz as 
visitas às grutas na Berlenga) todas seguras na Mútua 
dos Pescadores. Aos gerentes da Berlengoest o Sergio 
Ferreira e a Lina Ferreira, a Mútua dos Pescadores deseja 
os maiores sucessos profissionais e pessoais.

David Silva
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Seguro Marítimo

Apontamentos na história 
do seguro marítimo*

“Desde muito cedo que os velhos homens do mar se sentiram vinculados ao que viria 
a ser o ideal mutualista, associando-se no sentido de se protegerem contra os riscos 
inerentes às contingências naturais e extra-naturais (intempéries e pirataria), a que 
estavam sujeitos. Não apenas no que respeitava à defesa das suas vidas, mas também 
dos bens que transportavam. Aliás foi nesta actividade que a ideia de seguro nasceu e 
aquilo que, em princípio, representou um processo de simples socorro mútuo, acabou 
por se integrar no instituto do seguro comercial ou lucrativo.” (Rosendo, 1996:216) 

(Parte I)

Se parece certo que a vida terá começado no mar, é certo que 
o seguro nasceu em função da ancestral atividade do trans-
porte e do comércio marítimo, e a navegação marítima, não 
por acaso muitas vezes designada por aventura marítima, foi 
sujeita a uma multiplicidade de riscos e incertezas. O mar, 
fronteira de medo e de esperança, meio para transacionar com 
outras gentes, procurar riqueza ou desafiar o desconhecido. É 
assim natural, que desde sempre os homens tenham procura-
do formas de reduzir os riscos e de minorar os prejuízos, que 
frequentemente aconteciam durante as expedições.

COMÉRCIO MARÍTIMO E AS PRIMEIRAS NOÇÕES DE SEGU-
ROS ANTES DA NOSSA ERA
Conceito de “Avaria grossa”, entre outras

O domínio e uso dos mares derivaram de uma necessidade 
económica, militar e política, com uma consequente expansão 
cultural e religiosa, pontuada por uma curiosidade geográfica.
A sua concretização deveu-se ao espírito empreendedor 
dos comerciantes, à coragem dos navegadores, ao de-
senvolvimento da construção naval, ao aperfeiçoamen-
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to da cartografia, à melhoria dos instrumentos náuticos, 
ao refinamento das técnicas de navegação, áreas em 
que o contributo dos portugueses foi de muito relevo. 
Mas também, indelevelmente, ao desenvolvimento da 
prática do seguro marítimo.
A Grécia Antiga, que dispôs de uma forte marinha e importan-
tes portos comerciais, como Rhodes e Atenas, deu uma valiosa 
contribuição à formação do Direito Comercial, e em particular 
no que concerne ao comércio marítimo, consubstanciado, de-
signadamente, nas Leis de Rhodes (Lex Rhodia de Jac-
tu, Proteção contra os perigos do mar), datadas de 900 
AC, um dos mais importantes textos jurídicos da Antiguidade, 
onde se encontram as primeiras referências ao conceito 
de Avaria Grossa (que aquilo que seja alijado por conta 
de todos seja reposto pela contribuição de todos), pos-
teriormente aperfeiçoado pelo estudo e desenvolvimento da 
atividade de segurar os riscos marítimos, tendo inclusive sido 
objeto de convenções internacionais.
Viajando ainda mais longe, no tempo e no espaço, encontra-
mos em 3000 AC mercantes chineses que distribuíam as 
suas cargas por diversos navios, para diminuir e baixar 
o valor médio das suas perdas, e em 1772 AC, na Babiló-
nia, no reinado do Rei Hammurabi fixava-se num cilindro de 
pedra, um Código que viria a ser conhecido como o Código do 
rei Hammurabi, contendo, entre outras, disposições sobre a 
construção naval, o contrato de embarque e de fretamento, a 
responsabilidade do transportador, o abalroamento e a indem-
nização pelo causador dos danos. Disposições que encontra-
remos mais tarde no Código do imperador romano Teodósio.
Foi também sob a hegemonia de Roma, retomando o con-
trato “nauticum foenus” criado pelos gregos, que se de-
senvolveram-se fundamentos do direito escrito, onde se 
encontram elementos do contrato de seguro.
E esta importante herança grego-latina no direito marítimo 
evoluiu por força do desenvolvimento da atividade comercial 
das cidades mediterrânicas desde a Antiguidade.

DESENVOLVIMENTO DO COMÉRCIO MARÍTIMO E DAS CIDA-
DES MERCANTIS
Fundamentos do direito marítimo e da atividade seguradora

Tal como viria acontecer durante as diversas épocas da his-
tória, o domínio do mar garantido através de uma força 
naval forte, capaz de criar e defender as rotas marítimas 
necessárias ao domínio da atividade comercial e capaz de 
manter e reforçar o poder político, foi a razão primeira para a 
criação e desenvolvimento da generalidade das cidades maríti-
mas. O crescimento económico, a concentração da ativi-
dade comercial em grandes centros populacionais e em 
classes sociais, desenvolveram a noção social de valor e 

prejuízo, que levaram ao desenvolvimento da atividade 
seguradora.
Com importantes frotas de galeras, criadas para garantir e 
defender o monopólio das rotas comerciais de mercadorias 
de longa distância, com o Mar Negro e o Próximo Oriente, se 
ergueram cidades/estados tão importantes como Atenas, Ve-
neza, Génova, Marselha ou Barcelona.
A criação e o crescimento destas cidades, criaram condi-
ções para o desenvolvimento dos princípios de associação 
e mutualidade, princípios essenciais à técnica dos seguros.
No norte da Europa a fundação de Lubeck (1158/1159) e 
de cidades como Hamburgo, Bremen ou Riga, e a criação de 
importantes associações de mercadores, inauguraram o 
domínio da Hansa – Liga Hansiática – aliança económica e 
política de cidades mercantis alemãs ou de influência alemã 
do Norte da Europa - sobre o Mar do Norte e o Báltico e da 
expansão do seu comércio até à Europa meridional.
Veneza, Génova e Florença, com as cidades da Liga Han-
seática, deram um importante contributo ao direito marítimo 
e ao desenho de condições propícias e facilitadoras do comér-
cio internacional.
A República de Génova emite em 1309 um decreto onde 
pela 1.ª vez se emprega a palavra seguro e os mais an-
tigos documentos de seguros conhecidos, referem-se a 
contratos efetuados em Génova.

O registo da 1.ª apólice de seguro marítimo diz respeito à 
viagem em 1347 da barca “Santa Clara” de Génova para 
Maiorca.
Na cidade mediterrânica de Barcelona, publica-se em 1494 
o importante instituto jurídico-mercantil  “Libre del Con-
sulat de Mar”, que além de compilar  preceitos nascidos du-
rante os seculos XII e XIII, para reger a atividade mercantil do 
mediterrâneo, reproduz o édito dos Magistrados de Barcelona 
de 1435 (sobre armamento das embarcações, fretamento, às 
relações entre tripulações e armadores e aos litígios derivados 
dos riscos e acidentes ocorridos no mar) estabelecendo-se 
assim regras do direito marítimo e princípios do contra-
to de seguro contra os riscos de fortuna de mar.
Em meados do século XVI (1556), a revisão do Guidon de 
la Mer representa uma espécie de uniformização neste 
sector do direito marítimo.
E regista-se também, em França, as “ordenanças de Colbert 
de 1681” durante o reinado de Luís XIV, contendo regras do 
direito comercial e marítimo, que mais tarde iria inspirar o 
Código de Napoleão de 1807 (Código Civil que viria a influen-
ciar inúmeros códigos europeus). 

COMÉRCIO, NAVEGAÇÃO, SEGURANÇA E MUTUALIZAÇÃO 
DOS RISCOS

O comércio e o transporte via marítima, apesar de mais 
lento que o terrestre, tinha custos inferiores, com menos 

Código do rei Hammurabi esculpido em pedra, Museu do Louvre, Paris, em  
https://www.todoestudo.com.br/historia/codigo-de-hamurabi (imagem extraída a 
27/11/2018)
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taxas e burocracia, possibilidade de mais tonelagem, e 
economia de carregamentos. Compreende-se assim o ex-
ponencial desenvolvimento do comércio marítimo e pa-
ralelamente, porque indissociável dele, o refinamento 
da atividade de segurar os interesses e os bens contra 
os riscos marítimos e fortuna de mar, preocupações que 
sempre estiveram presentes na navegação marítima.
Na costa atlântica, os locais desde há muito utilizados para 
recolher os navios na sua atividade comercial, situam-se em 
estuários, que beneficiavam de uma vasta superfície de água 
profunda, distante das ameaças marítimas (Sevilha, Lisboa, 
Londres, Hamburgo, etc).
Os Mediterrânicos tinham o hábito de suspender a navegação 
na costa atlântica entre outubro e março e os navios hanseá-
ticos esperavam nos portos dos Países Baixos pelo degelo do 
Báltico, para regressarem aos seus portos de origem.
A procura de segurança desenvolveu a prática da pilotagem 
no mar e dos pilotos das barras e estuários. As costas e as 
margens foram balizadas com postos de vigia, para proteger o 
território e faróis para orientar a navegação.

Com a designação de “Association for the Protection of 
Comercial Interests as respects Wrecked and Damaged 
Property”, foi criada em 1856 uma organização, que 
hoje tem o nome “The Salvage Association”, com o pro-
pósito de realizar vistorias e supervisionar operações de 
salvamento, mas que passou também a ser utilizada na 
preparação de importantes casos de litigação.

Tendo que cobrir navios (va-
lores e interesses a eles ine-
rentes) cuja atividade consis-
te em navegar pelos mares 
de todo o mundo, atravessar 
inúmeros territórios, conviver 
com diferentes edifícios ju-
rídicos, o seguro marítimo 
teve de procurar práticas 
e regras, que fossem uni-
versais, atendíveis e en-
tendíveis pelos diferentes 
agentes intervenientes na 
atividade marítima em todo 
o mundo, respeitando um 
princípio básico - o da mu-
tualização, que consiste em 
agrupar um grande núme-
ro de riscos independentes, 
no interior de uma estrutu-
ra comum.
A iniciativa mais fecunda sur-
giu no Mediterrâneo, onde já 
existiam antigos precedentes, 
mas a aceleração do comér-
cio marítimo estimulou o 
talento dos negociantes, 
sobretudo em Florença, 
onde já no século XIV se praticavam seguros com pré-
mios, cuja variação refletia, quer a intensidade dos riscos na-
turais ou provocados pelo homem (guerra, pirataria), quer a 
sua variação consoante as zonas e os momentos.

O LLOOYD’S, “CAFÉ DE LONDRES” E A INFLUÊNCIA DE IN-
GLATERRA NA ESTRUTURA DO SEGURO MARÍTIMO ATÉ HOJE

Os navegadores nas suas deslocações pelos mares, deriva pe-

los portos espalhados pelo mundo, encontravam-se sempre, 
perto das docas onde ancoravam os seus navios, em sítios 
dependentes da sua condição e posição social (Loges de mer-
cadores, nas capelas das confrarias, em tabernas e bordéis). 
Reuniam-se para fazer negócio, para partilhar as suas aven-
turas…
Em meados do séc. XVII o Lloyd’s Café, propriedade de Ed-
ward Lloyd, era um destes locais que ficaria para sempre 
associado ao comércio e seguro marítimo. Frequentado por 
comerciantes, armadores e capitães de navios, que ali obti-
nham e davam notícias de viagens, cargas, fretes, aconteci-
mentos de naufrágios e de condições atmosféricas. Entre eles 
encontravam-se indivíduos que praticavam já seguros isola-
damente, assinando em seu nome o documento de garantia 
contratual. Eram chamados de underwriters (subscritores). Já 
após a morte de Edward Lloyd, aparece em 1696 o “Lloyd’s 
News”, boletim informador marítimo e comercial, que virá a 
dar origem ao “Lloyd’s List”. E assim nasceu uma estrutura 
fundamental, até aos dias de hoje, para a prática e desenvol-
vimento técnico do seguro marítimo.

Lloyd’s é uma corporação que não assume responsabili-
dade pelos seguros efetuados pelos seus membros, an-
tes fornece local para realização das transações, estabe-
lece as regras financeiras e regulamentos operacionais 
para os seus membros.

 
A implementação desta estrutura em Londres enquadra-se no 
lugar ocupado por Inglaterra no comércio marítimo da época, 

estando na origem das primeiras disposições legais regulado-
ras do contrato de seguro (em 1601, durante o reinado de Isa-
bel I) e o aparecimento mais tarde das companhias de seguros 
Royal Exchange e a London Assurance, em 1720.
O domínio de Londres na área do comércio marítimo in-
ternacional, atividade financeira em geral e nos segu-
ros em particular, levou ainda à constituição de inúmeras 
entidades, Institute of London Underwriters (atualmente The 
International Underwriting Association), The Chartered Insu-
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rance Institute, Lloyd’s Market Association, The Salvage Asso-
ciation, que durante os séculos têm garantido uma ação 
de uniformização das práticas, condições e cláusulas 
dos contratos de seguro marítimo.
Desiderato de que a elaboração pelo Parlamento da Grã-
-Bretanha do “Marine Insurance Act 1906”, constitui pe-
dra angular, já que reúne de forma sistemática e racional a 
doutrina sobre o seguro marítimo, seguida ainda hoje 
pelas Companhias de Seguros e Clubes de P&I de todo 
o mundo.
A utilização predominantemente das condições inglesas 
(Institute Clauses), resulta de estarmos em presença 
duma atividade transnacional, que necessita de regras 
e condições de interpretação universal, standardização 
e reduza o nível de litigação, e foi assim que a indústria 
seguradora e particularmente o mercado britânico, foi dese-
nhando cláusulas e coberturas à medida das diversas áreas da 
atividade marítima, indo ao encontro da sua especificidade e 
complexidade, como são os casos das Fishing Vessel Clauses 
(navios de pesca) e a Yacht Clauses (navios de recreio).
Este movimento está em linha com o desenvolvimento eco-
nómico e o exponencial crescimento das trocas comerciais, 
atualmente cerca de 90% do comércio externo mundial é 
transportado por via marítima, que conduziu, como em muitas 
outras áreas da vida moderna, à padronização, de que o trans-
porte utilizando contentores é exemplo.

*Nota: Este artigo dividido em 2 partes resulta do trata-
mento pelo Conselho Editorial de um trabalho realiza-
do por Joaquim Simplício, Diretor geral adjunto da 
Mútua, consultando também o Manual de Formação da 
Mútua Noções Gerais de Seguros, coordenado por Ade-
lino Cardoso, antigo Diretor de Ação Cooperativa e 
Comunicação da Mútua. 

Bibliografia utilizada: CASTRO, Armando, Histó-
ria Económica de Portugal – Vol II, Editorial Caminho, 
1981; DOVER, Victor, A Handbook to Marine Insurance, 
Witherby & Co Ltd, 1975; FERNANDES, Constantino, Se-
guro de Transportes (Curso Intensivo), CEFOS-Centro de 
Formação de Seguros, 1992 (edição interna); GARRIDO, 
Álvaro (Coord), A Economia Marítima Existe, Âncora Edi-
tora, 2006 & Mútua dos Pescadores, Biografia de uma 
Seguradora da Economia Social, Âncora Editora, 2012; 
ISP, Os Seguros em Portugal da Fundação à Modernida-
de, Instituto de Seguros de Portugal, 2010; MAGALHÃES 
GODINHO, Vitorino, Os Descobrimentos e a Economia 
Mundial; MARQUES GUEDES, Armando M., Direito do 
Mar, Instituto da Defesa Nacional, 1989; MARTINEZ, Pe-
dro, “Generalidades – 1º O Seguro – Definição”, Lisboa, 
Imprensa artística limitada, pp. 9-17, 1953; MATTOSO, 
José (Direção), Magalhães, Joaquim Romero (Coord), 
História de Portugal – No Alvorecer da Modernidade, Edi-
torial Estampa, 1997; MOLLAT du JOURDIN, Michel, A 
Europa e o Mar, Editorial Presença, 1995; MOREIRA da 
SILVA, José Luis, Direito do Mar, Associação Académi-
ca da Faculdade Direito Lisboa, 2003; ROSENDO, Vasco, 
O Mutualismo em Portugal – Dois Séculos de História e 
suas origens, Montepio Geral, Multinova, 1996; TURNER, 
Harold A., The Principles of Marine Insurance, Stone & 
Cox Ltd, 1976.
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PESCADORES! PROTEJAM AS VOSSAS EMBARCAÇÕES! 
QUATRO SOLUÇÕES DA CAMPANHA MARÍTIMO-PESCA

OPÇÕES GARANTIAS PASSÍVEIS DE SUBSCRIÇÃO

RESPONSABILIDADE CIVIL
+ 

DANOS PRÓPRIOS

 RESPONSABILIDADE CIVIL (DANOS PATRIMONIAIS/CORPORAIS)

 PERDA TOTAL (por sinistro marítimo, incêndio ou explosão)

 AVARIA GROSSA (OU COMUM)

 GASTOS DE SALVAMENTO

 ENCALHE, SUBMERSÃO, INCÊNDIO, EXPLOSÃO, ABALROAMENTO

 COLISÃO COM OBJETOS FIXOS/FLUTUANTES

 MAU TEMPO

 REBOQUES

 ESTALEIROS - ACIDENTES, INCÊNDIO, EXPLOSÃO

 ESTALEIROS - MAU TEMPO

 ESTALEIROS - FENÓMENOS DA NATUREZA

RESPONSABILIDADE CIVIL
+ 

PERDA TOTAL

 RESPONSABILIDADE CIVIL (DANOS PATRIMONIAIS/CORPORAIS)

 PERDA TOTAL (por sinistro marítimo, incêndio ou explosão)

RESPONSABILIDADE CIVIL  RESPONSABILIDADE CIVIL (DANOS PATRIMONIAIS/CORPORAIS)

PERDA TOTAL  PERDA TOTAL (por sinistro marítimo, incêndio ou explosão)

SABIA QUE...
1- Na primeira solução (RC+DP) é possível ainda subscrever coberturas facultativas, tais como Lucros Cessantes e P&I 
(Proteção e Indemnização).
2- Avaria Grossa (ou Comum): garantia que, em caso de iminência de naufrágio, se destina a indemnizar o valor da 
carga voluntariamente alijada, quando o navio e a carga transportada pertencerem a diferentes proprietários.
3- Em caso de sinistro, a indemnização tem sempre como base o valor seguro declarado pelo tomador. 
Por exemplo, no caso de uma embarcação apenas segura por € 50.000,00, mas cujo valor real é de € 100.000,00 (ou 
seja, o tomador só transferiu para o segurador metade do valor da embarcação):

a) Havendo perda total da embarcação, o segurador indemniza, portanto, apenas € 50.000,00. 
b) Havendo perdas parciais, por exemplo, no montante de 20.000,00 aplica-se a regra proporcional, que nesta caso, 
daria lugar a uma indemnização de somente € 10.000,00.

Não corra riscos e faça o seguro pelo valor real da embarcação!

A pesca tem riscos que, por não serem de seguro 
obrigatório, nem sempre acautelamos.
A Mútua alerta e disponibiliza soluções

Revista Marés18
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Pressupostos:
A “lei do mar” ensina-nos que o capitão do navio é o último 
a abandonar o barco. Na legislação internacional isto traduz-se 
em diversas convenções como na Convenção Internacional Para 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar (SOLAS – Safety of Life at 
Sea), de 1974, da Organização Marítima Internacional que indica 
que o capitão é a autoridade máxima dentro da embarcação, e 
que tem obrigação de prestar socorro a pessoas em perigo no 
mar (Capítulo V, Regra 33). Entre nós o decreto-lei 384/99 de 23 
de setembro que aprova o regime jurídico relativo à tripulação do 
navio, confirma que entre as obrigações do Capitão, ou de quem 
represente esta “autoridade máxima a bordo”, está a de “per-
manecer a bordo durante a viagem quando ocorra perigo para a 
expedição” (art.º6.º), e na pesca, a lei 15/97 de 31 de Maio, que 
estabelece o regime jurídico do contrato individual de trabalho a 
bordo das embarcações, sustenta que “a bordo das embarcações 
de pesca o marítimo está sob a autoridade e direcção do coman-
dante, mestre ou arrais, como representante do armador e na 

qualidade de responsável máximo pela segurança da navegação 
e da vida a bordo” (art.º9.º).

Atenção:  
A bordo, o capitão, mestre ou skipper, é o garante da 
segurança de todos e deve fazer tudo o que estiver ao 
seu alcance para reduzir ou evitar o agravamento dos 
prejuízos decorrentes do sinistro, e salvar a embarcação 
segura. Para a Mútua transferem-se os riscos, porém a 
responsabilidade é do segurado, e todo o esforço finan-
ceiro empregue na salvação das pessoas e bens, será 
englobado na eventual indemnização. 

O sinistro aconteceu, está ou não garantido pelo seguro?
Tal como é importante no ato de fazer o contrato de seguro tirar 
todas as dúvidas com o seu segurador ou agente, é importante 
ter sempre à mão a apólice de seguro, que é o contrato firmado 
com o segurador, composto pelas Condições Gerais do seguro, 

Guia orientador para uma melhor 
compreensão do sinistro marítimo e das 

obrigações do segurador e segurado
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e, sobretudo, as Cláusulas Particulares. Relativamente a estas 
últimas não será difícil tê-las consigo, já que elas se encontram 
no documento enviado pela Mútua - recibo do pagamento do 
valor da apólice (prémio anual, ou outro acordado), que deve 
ter consigo a bordo, pois é ele que atesta perante as autorida-
des que tem o seguro em dia. As Condições Gerais estão no 
site institucional da Mútua e pode imprimi-las, ou a qualquer 
momento solicitar o seu envio. 
No entanto, e não obstante poder conhecer bem o Contrato, 
quando as coisas acontecem, surgem dúvidas, e por vezes 
o que julgamos certo afinal não é… e por isso em qualquer 
uma das fases – seja no ato de subscrição da apólice, seja 
em caso de sinistro, nunca deixe de questionar até ver as 
suas dúvidas esclarecidas. O seguro é antes de mais um acto 
de boa fé entre segurado e segurador, depreendendo-se que 
todas as informações prestadas entre ambos são verdadeiras 
e rigorosas. 

Participação do sinistro/contacto com o segurador:
1 - Cabe ao Segurado (armador, proprietário, quem tenha 
assinado o contrato com a Mútua) desencadear o Processo de 
Sinistro, pelo que deve comunicar à Mútua, por escrito, a 
ocorrência de um Sinistro, o mais rapidamente possível, em 
prazo nunca superior a oito dias a contar da data da ocor-
rência ou do dia em que tenha tido conhecimento da mesma. 
2 – Elementos que devem constar na comunicação es-
crita: Número da Apólice e do titular. Onde ocorreu e quando 
(dia e hora) – se não souber com exatidão faça um memoran-
do com informação precisa de quando se apercebeu do even-
to. Apresente uma descrição o mais detalhada possível. Se 
tiver testemunhas indique contactos. 
3 – Outros elementos que deve indicar:
Protesto de mar: logo que estiverem na sua posse junte có-
pia do Protesto ou Relatório de Mar entregue às autoridades 
marítimas. (várias outras situações possíveis: em caso de si-
nistro ocorrido entre embarcações de Recreio no decorrer de 
prova desportiva, terá de juntar o relatório da comissão de 
prova, em caso de roubo, terá de juntar a participação às au-
toridades marítimas ou policiais…)
Orçamento/custos previsíveis: logo que saiba indique a 
natureza e o montante provável das avarias ocorridas; junte 
orçamento devidamente discriminado, que considere o valor 
das reparações na embarcação segura, ou, no caso de Res-
ponsabilidade Civil, da embarcação segura do terceiro.

Todos estes documentos podem ser enviados por cor-
reio normal, e-mail, fax ou entregues em qualquer bal-
cão/agente da Mútua. Com os elementos todos reunidos 
será feita a avaliação do processo pelos serviços, que res-
ponderão o mais brevemente possível, estipulando a lei do 
contrato de seguro um limite de 30 dias para decisão final e 
comunicação ao segurado, desde o momento em que todos os 
elementos estão reunidos, podendo isto acontecer após peri-
tagem do sinistro. 

Peritagem:
4 – Alguns sinistros são objeto de peritagem, avaliação por um 
técnico especializado na área. O perito faz o levantamento das 
avarias – em marítimo “avarias” é o termo usado para qualquer 
tipo de dano que ocorra – e da sua relação com o sinistro par-
ticipado. Verifica igualmente a relação de custos apresentados 
para a sua reparação. Pode recomendar as soluções técnicas 
que entender serem as mais adequadas. No fim apresenta um 
relatório ao segurador com todos os elementos recolhidos, fi-
cando assim este mais bem documentado para decisão final de 
regulação. Neste processo o perito contacta o segurado, even-
tuais testemunhas, analisa a embarcação sempre que possível 
no local do sinistro, e por vezes contacta também a empresa 
a quem o segurado confiou a orçamentação/reparação. É um 
direito que assiste ao segurador (cujos custos são naturalmente 
da sua responsabilidade), e uma prática que acreditamos, ser 
também um garante de maior rigor da avaliação. Caberá ao se-
gurado, facto também determinado na lei do contrato de segu-
ro, colaborar em todo este processo. Se no decorrer deste pro-
cesso surgirem elementos novos devem ser enviados à Mútua.

Conclusão do processo – indemnização?:
5 – O processo de sinistro fica concluído por meio da 
indemnização. Concluída a análise do processo e chegando 
a acordo com o segurado, a indemnização será processada de 
imediato. Porém, e chama-se a atenção para este aspeto: o 
prejuízo só será objeto de indemnização até ao limite 
do valor seguro – e por isso importa alertar – no acto de 
subscrição do contrato indique valores reais dos seus 
bens, pois serão esses que em caso de indemnização 
serão tidos em conta!

6 – Franquia – tratando-se de um valor a cargo do segurado, 
previamente definido no contrato de seguro, será deduzida na 
indemnização a pagar. Nos casos de perda total da embar-
cação ou de responsabilidade civil (com terceiros envolvi-
dos), não se aplica esta regra contratual, devendo-se esta 
exceção ao impacto que estes acontecimentos têm.

Atenção: 
Para um sinistro ser aceite é preciso a conjugação 
de dois factores: 
1 – que a apólice cubra o evento: “incêndio”, “sub-
mersão”, etc… 
2 – que o evento resulte de acidente de mar, causa 
externa, fortuita, e não de qualquer uma das situa-
ções expressamente excluídas nas condições gerais 
(de que as mais comuns são o “vício próprio do bem 
seguro”). 
"O fim do seguro é garantir o segurado contra um ris-
co eventual derivado duma causa externa, ou ao me-
nos estranha ao objecto segurado, e não o de permitir 
ao segurado a compensação dos defeitos deste objecto, 
pela indemnização". (Cunha Gonçalves, Comentário ao 
Código Comercial, vol. II, pág. 565)



Radiografia sinistros  
marítimos na Mútua
(dados entre 1/1/2012 a 19/10/2018)

Sendo a Mútua o segurador com mais expressão nas 
atividades marítimas, é natural que as tendências de 
sinistralidade exprimam a realidade destes setores de 
atividade económica, mesmo na pesca, onde, apesar de 
o seguro das embarcações não ser obrigatório, é cada 
vez mais uma opção dos armadores. 
Assim, desde 2012 verifica-se um decréscimo do núme-
ro de sinistros, e em todas as atividades: Pesca, Recreio 
e Marítimo-turística. Na Pesca os sinistros mais frequen-
tes com as embarcações são os que advém de acidentes 
com “cabos no hélice” (329), e que implicam “gastos 
de salvamento” e “reboque” (370 no total). Nas embar-
cações de Recreio são os que advém de “colisão com 
objetos estranhos” (159) e logo a seguir de “mau tem-
po” (115) que ocorrem sobretudo com as embarcações 
nos Portos e/ou Marinas, e nas Marítimo-turísticas são os 
que resultam de “colisão com objetos estranhos” (61).
A Pesca é o sector onde se regista o maior número de 
ocorrências em todo o período – 1224 com mais de 6 
milhões e 900 mil euros de indemnização. 2013 é o ano 
com mais processos (195), verificando-se um montan-
te global de mais de 949 mil euros em indemnizações, 
valor suplantando nos anos em que se registaram mais 
do que uma perda total (2015, 16 e 17). Ao longo de 
todo o período, com exceção de 2014, registam-se 10 
embarcações perdidas, 1 em 2012 e 2013, 2 em 2015, 
3 em 2016, 2 em 2017 e 1 2018, com indemnizações 
que se cifram em mais de 2 milhões e 49 mil euros (com 
valores que variam entre 21 mil euros e 410 mil euros, 
por embarcação). 
No Recreio registam-se 696 processos, com mais de 2 
milhões e 300 mil euros de indemnizações, e 2013 é 
também o ano com mais processos, 146, com valores de 
indemnização na ordem dos 655 mil euros. 
Na Marítimo-turística, registam-se 353 processos, com 
mais de 2 milhões e 100 mil euros de indemnizações, 
sendo 2016 e 2017 os anos com mais ocorrências, com 
63 processos, com valores na ordem dos 438 e 339 mil 
euros respetivamente. 
Em termos de perdas totais nestas atividades registam-
-se 5 no Recreio, com mais de 43 mil euros (entre 3 mil 
e 500 euros e 20 mil por embarcação), 1 em 2016, 1 
em 2013 e 3 em 2012; e 2 embarcações de Marítimo-
-turística, com mais de 100 mil euros de indemnizações 
(com valores entre 21 mil e 80 mil por embarcação), em 
2012 e 2016.
Quantos à caracterização pelas zonas de intervenção da 
Mútua, assinalamos que na Pesca é a Zona Centro com 
mais ocorrências de sinistros com embarcações; no Re-
creio a Zona Norte, e na Marítimo-turística o Algarve.

Aqui deixamos alguns exemplos de exclusões a partir de casos 
reais:

Caso 1 - Embarcação colidiu com um objeto, e desse 
embate resultou a entrada de água no navio que entre 
outros provocou danos no motor. 

1 - Depois da avaliação dos danos verificou-se que a água 
entrou por um orifício pré-existente no casco, abaixo da 
linha de água – um orifício onde estava fixada uma peça 
de apoio à navegação, que ficou danificada com o embate.
2 - E verificou-se que esta instalação foi feita de forma 
inadequada, já que perfurou toda a espessura do casco do 
navio colocando a embarcação em risco de alagamento.
3 - Resultado do processo: a reparação das avarias da 
peça de apoio à navegação foram aceites mas as res-
tantes, resultado da entrada de água, incluindo do 
motor, não foram.

E porquê?
a. Os danos na peça resultaram diretamente de 
uma colisão – cumprem-se as duas condições – evento 
coberto, “colisão”, que resulta de um acidente de mar, 
fortuito, embate acidental com objeto estranho. 
b. Os danos do motor verificados pela entrada de 
água, resultaram diretamente da má colocação de 
uma peça – ou seja, não resultaram de evento coberto 
pela apólice, no caso a “submersão”, mas antes de uma 
alteração estrutural no casco que pôs em causa a segu-
rança da embarcação, esta situação configura-se como 
“vício próprio” do bem seguro.

Aspetos positivos a destacar – como manda a boa tradição 
marítima, o nosso segurado, neste caso ele mesmo o “capitão” 
do navio, fez tudo o que estava ao seu alcance colocando o 
motor o mais rapidamente a seco, tendo sido imediatamente 
feita a reparação, e com essa atitude evitaram-se danos mui-
to maiores. A recuperação de um motor fora de bordo é 
quase integral se este for o procedimento.
 

Caso 2 – Ocorreu um curto circuito na embarcação na 
instalação elétrica do motor, e deflagrou-se um incên-
dio  que provocou danos no motor.

1 - Depois da avaliação dos danos verificaram-se danos 
nas cablagens do motor. 
2 - Resultado do processo: a reparação dos danos re-
sultantes não foi aceite.
E porquê?
3 - Os danos tiveram origem num curto-circuito, e 
circunscreveram-se ao motor e cablagens – ora as 
avarias particulares cobertas pela apólice contrata-
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da são as “resultantes de encalhe, submersão, in-
cêndio…” (cláusula 004), e tal não foi o caso. 

Aspetos positivos a destacar – uma vez mais, como manda a 
boa tradição marítima, o nosso segurado fez tudo o que estava 
ao seu alcance apagando as chamas rapidamente, evitando 
males maiores, que neste caso, poderiam ir até à perda total 
da embarcação.



Mútua - Ação Cooperativa

22 Revista Marés

Pés no Terreno 
As voltas de um plano de ação cooperativa

Depois do Pés no Terreno – plano de ação cooperativa da Mútua dos Pescadores, 
ter marcado presença, em maio, em várias ilhas do arquipélago dos Açores, 
num périplo que contemplou várias reuniões institucionais e momentos  
informais com a comunidade marítima igualmente produtivos e intensos, 
foi a vez de palmilharmos algumas comunidades da costa continental

Num registo de observação participante, deixando de lado op-
ções mais formais, vivemos momentos significativos para as 
comunidades, diluídos por entre as pessoas que comemora-
vam efemérides de grande importância local ou a concretiza-
ção de sonhos antigos.

Apenas a reunião realizada no dia 25 de maio entre a Mú-
tua dos Pescadores, a Junta de Freguesia de Vila Chã, a 
Associação de Pescadores de Vila Chã e o construtor na-
val e dinamizador do Museu local – Sr. Benjamim Moreira, 
adotou uma carga mais institucional. As partes sentaram-se 
à mesa, na sede da Junta de Freguesia local, para que coleti-
vamente se desenhassem linhas de promoção e potenciação 
do pequeno, mas muito rico, Museu local. Para além de várias 

João Delgado
Vice-Presidente da Mútua dos Pescadores

embarcações e artefactos ligados à pesca, há uma embarca-
ção constante no espólio do Museu que muito diz à Mútua dos 
Pescadores, o “Mestre Lourenço”, réplica da catraia de pesca 
local “São Mateus”, construída pelas mãos do senhor Benja-
mim e Gunnar Eldjarn, construtor norueguês, no âmbito do 
projeto Celebração da Cultura Costeira promovido pela Mútua 
entre 2010 e 2013, na esteira do mecanismo de financiamento 
europeu EEagrants.
Depois de uma profícua reflexão conjunta, com base numa 
discussão apaixonada, tendo em conta uma matéria tão signi-
ficativa para todas as partes, ficou o compromisso de valorizar 
e ampliar o Museu, por se entender que é da máxima impor-
tância o seu conteúdo, sem o qual a identidade e a cultura lo-
cais ficarão significativamente mais pobres. Esperamos então 
pelos próximos passos rumo à dignificação daquele espaço, 
colocando-o ao serviço da comunidade e dos muitos investi-
gadores, estudantes ou turistas que por ali passam – alguns 
deles na rota de Santiago.
A 9 de junho rumámos a sul, com paragem em Sines. 
Participámos, com enorme gosto, numa excelente iniciativa 
de comemoração do dia do Pescador. Centenas de Pescado-
res acompanhados pelas suas famílias disseram “presente”! 
As mais variadas organizações e instituições locais também 
não faltaram à festa, reconhecendo a Pesca e os Pescadores 
como elementos centrais da comunidade local. Desde os au-
tarcas às forças de segurança, passando pelas organizações 
da sociedade civil, todos fizeram questão de marcar presença 
no evento. Num espaço preparado para o efeito situado no 
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piso superior do edifício da Docapesca, com uma magnifica 
vista sobre a baía de Sines, fomos presenteados com umas 
saborosas sardinhas assadas e uma inesquecível caldeirada 
com peixe da melhor qualidade oferecido e preparado pelas 
diversas companhas das embarcações locais. 
Novamente com a “agulha” virada a norte, numa lumi-
nosa manhã do dia 25 de junho atracámos em Angeiras. 
Uma manhã onde o tempo parecia suspenso esperando por 
algo que só o próprio pode resolver. No entanto, por vezes o 
tempo resolve dar tempo demais àquilo que tem que acon-
tecer com urgência. Naquela manhã, onde o sol acentuava 
ainda mais o amarelo do edifício recentemente requalificado 
da Docapesca, os olhos das gentes do mar pareciam não estar 
a vislumbrar de facto o que lhes aparecia diante dos olhos 
– a construção do quebra-mar da praia de Angeiras era final-
mente uma realidade que ali estava a ser iniciada. Pescadores 
que encalhavam na praia como sempre, peixeiras a amanhar 
polvos como nunca! Mulheres do mar a “entralhar” redes e a 
vender caranguejo “pilado”, velhos lobos do mar a olhar para 
o aparato com as reservas de quem já viu muita promessa 
sem a devida concretização! Acreditamos que em breve esta-
remos presentes na inauguração daquilo que dá forma a um 
sonho com mais de três décadas para as gentes locais. Nes-
se momento, comemoraremos em conjunto, e com o novo 
quebra-mar como pano de fundo, uma nova etapa, muito mais 
segura, para os pescadores de Angeiras!
No dia 22 de setembro, largámos “ferro” em Ílhavo! Pelo 
segundo ano consecutivo, a Mútua dos Pescadores dinamizou 
a comunidade piscatória da Nazaré para participar na segunda 
edição da Festa dos Bacalhoeiros. São sempre momentos de 
grande emoção quando velhos companheiros de tantas horas 
passadas na “Barriga” dos navios bacalhoeiros se reencon-
tram! Um primeiro olhar com desconfiança. Inclinam-se para 
a frente e franzem os olhos como se os tivessem ainda enubla-
dos como nos tempos “cinzentos” da Terra Nova. Identificam 
posturas corporais, traços no rosto, a forma como colocam o 
boné ou a boina. Lá arriscam: - Tu não és o ...? – Pois sou, 
pá! - E tu não és o…? Dá cá um abraço, pá!
Depois é um não mais acabar de lembranças de uma vida que 
não deixou ninguém indiferente – nem os que foram, nem os 
que ficaram a imaginar-lhes a face refletida e difusa nas pare-
des do quarto da casa onde moravam.
Estes são os passos em volta de um país marítimo ten-
tando perceber melhor os factos, registando os aconte-
cimentos, deduzindo o que não é explicito, partilhando 
visões e estabelecendo conexões para melhor intervir 
de forma séria e consequente. 
O Pés no terreno voltará num registo mais formal e ins-
titucional em janeiro de 2019, sem nunca perder um 
olhar penetrante e diário, oculto e dissolvido por entre 
os diversos momentos que fazem a vida concreta das 
comunidades marítimas em todo o país.
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Formação cooperativa

“O aumento da formação interna e externa deverá ser um objetivo comum a toda 
a organização, como condição indispensável para o reforço da qualificação téc-
nica e de melhoria do desempenho dos quadros e, simultaneamente, de afirma-
ção e partilha da cultura cooperativa que se pretende, cada vez mais, transver-
sal às empresas do grupo Mútua.” (Plano de Atividades Mútua 2019-2021, Geral)

Prosseguindo a dinamização de ações de formações interna, 
que privilegiam a dupla capacitação técnica e de enquadra-
mento dos valores e da missão da Cooperativa, deu-se conti-
nuidade em 2018, ao curso implementado em 2017 de Coope-
rativismo e Seguros, para os dirigentes (ver Marés 76 e 77), 
alargado agora e adaptado para formar os novos quadros do 
Grupo, e introduziu-se uma modalidade de ação de forma-
ção/sensibilização, dirigida a trabalhadores, com o objetivo de 
familiarizar os quadros do Grupo com a atividade piscatória, 
principal atividade objeto da intervenção da cooperativa, não 
apenas enquanto seguradora especializada nos riscos desta 
atividade profissional, mas também, intervindo para a resolu-
ção dos problemas do setor. 
A ação piloto realizou-se no Porto de Sesimbra, em novembro, 
e foi facilitada pelo Administrador da Mútua Arsénio Caetano, 
armador de pesca em Sesimbra, com o apoio do dirigente local 
Miguel Lourenço.
A ação estendeu-se a 30 trabalhadores dos serviços centrais 
em Lisboa e de alguns dos balcões do Grupo da Zona Sul, e 
decorreu ao longo de três dias, com três grupos diferentes em 
cada dia. Foi um dia de trabalho diferente em que os traba-
lhadores puderam apreender as especificidades da atividade, 
através dos testemunhos de pescadores locais. Contactámos 
com diferentes tipos de pesca e de artes, embarcações, apare-
lhos de navegação, de apoio à pesca e de segurança, e sempre 
que se proporcionou assistimos à descarga e à venda em lota.
Cada dia foi uma experiência diferente, ao sabor das marés, 
tal como na pesca.

No primeiro dia, o tempo foi generoso e pudemos assistir ao 
circuito completo da pesca: atracagem das embarcações no 
cais, descarga do peixe, venda em lota. No segundo e ter-
ceiros dias, a pesca foi mais fraca, pelo que à hora da nossa 
chegada já não estavam barcos a descarregar no cais, e no 
segundo dia ainda pudemos assistir à venda em lota do pouco 
que se apanhou de madrugada. Assim se faz a vida de mar, 
de incertezas e sem horários certos de entrada ou de saída, 
ou ganhos.
Pudemos conhecer um pouco as rotinas destes profissionais, 
os seus modos de fazer e de estar, enquanto auscultámos 
também de perto os principais riscos numa atividade a que 
continua a faltar uma formação mais prática e contínua, e que 
se faz sobretudo pela força de observar e de fazer repetidas 
vezes ao longo do tempo.
Em 2019, para além de outras áreas de formação inscritas já 
no Plano de Formação, a Mútua voltará aos Portos com os seus 
trabalhadores.

Gostaríamos ainda de agradecer à Docapesca de Sesim-
bra, na pessoa de Artur Gomes, quem acompanhou o 
grupo, bem como aos pescadores e armadores que se 
disponibilizaram para partilhar com a equipa da Mútua 
as suas experiências.
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O novo cartão de membro, válido por dois anos

Faça parte da única cooperativa 
de seguros portuguesa!
“Pela mutualidade, muitos pagam os prémios estabelecidos, para que sòmente alguns 
sejam indemnizados (…). Ninguém, dentre aqueles muitos, deve desejar ser ele um dos 
indemnizados, preferindo antes estar anos sem conta pagando periòdicamente os seus 
prémios de seguros, sem outra compensação que não seja a de ter o seu espírito tran-
quilo e o sentimento de solidariedade de considerar que com o seu dinheiro são reme-
diadas as desgraças sucedidas a alguns dos seus semelhantes” (Pedro Martinez, 1953)

Está nas suas mãos o reforço desta cooperativa de 
utentes de seguros e do primado das pessoas e dos in-
teresses das comunidades! 

- O primeiro passo é ser pessoa segura ou titular de uma 
apólice de seguro. 

- O passo seguinte é o compromisso mais consciente com 
os valores e princípios cooperativos: de utente a cooperador, 
subscrevendo títulos da cooperativa.

Fazendo deste ato um ato de consciência e uma homenagem 
também a todos quantos já trabalharam e trabalham nesta 
casa, fazendo dela o que é hoje, a única Cooperativa de Segu-
ros Portuguesa, reconhecida pelos seus pares, incontornável 
em todas as dimensões do setor marítimo, a mais modesta e 
a mais improvável que sobrevivesse num mundo de gigantes!
A qualidade de cooperador permite adquirir direitos associa-
tivos nesta Cooperativa, tais como eleger e ser eleito para 
os órgãos sociais, e participar nas decisões e em toda a 
vida da Cooperativa.

VALOR MÍNIMO DE SUBSCRIÇÃO
15,00 EUROS, PAGOS NUMA ÚNICA VEZ

Esperamos por si em qualquer balcão! Torne-se cooperador!

Receba o seu cartão de cooperador e beneficie também das 
vantagens que temos protocolados com algumas enti-
dades em todo o país:

Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados do 
Trabalho (Sede – Porto, várias localidades) - Apoio jurí-
dico, médico e psicológico. Filiações Lisboa, Coimbra. De-
legações Aveiro, Braga, Évora, Leiria, Santarém Setúbal, 
Madeira. Cooperadores e suas famílias, vítimas de acidentes 
de trabalho.

Farmácia do Rio (Sede Portimão, âmbito Alentejo e Al-
garve) - Desconto de 10% em todos os medicamentos e 
produtos das farmácias do grupo, em Canha, Pegões, Alvito, 
Beja, Vila Nova de Milfontes, Monchique, Lagos e Portimão. 

Farmácia Central de Peniche (Peniche) - Desconto de 
10% em medicamentos e outros produtos de fitoterapia, 
homeopatia, cosmética e higiene. 

Farmácia da Nazaré (Nazaré) - Desconto de 10% em 
medicamentos e outros produtos de fitoterapia, homeo-

patia, cosmética e higiene. Cooperadores, cônjuges, e 
dependentes.

Clube Barra Talasso (Nazaré) – Centro de Talassoterapia 
- Desconto de 15% nos serviços e produtos.

Confraria da Nossa Senhora da Nazaré (Nazaré) - 14 
vagas no seu Lar de 3ª Idade para funcionários, pescadores 
cooperadores e companhas, e respetivo agregado familiar.

Montepio Geral - Associação Mutualista (Sede – Lisboa, 
âmbito Nacional) - Participação no fundo Autónomo de capi-
talização para a reforma, de condições vantajosas.

Forsailing – Consultoria e formação náutica (Lisboa) - Des-
conto de 10% nos cursos de formação. Vantagens logísticas 
e pedagógicas na náutica de recreio e marítimo-portuária.

Associação David Melgueiro (Peniche) – Atividades cientí-
ficas e técnicas - Viagens nas embarcações da Associação nas 
mesmas condições dos seus sócios: €200,00/dia, máx. 4 pes.

Parque de Campismo SITAVA (Vila Nova de Milfontes) - 
Descontos: Junho e setembro – 20% * Julho e agosto – 10% 

Servilusa (Sede Amadora, âmbito Nacional) – Agências fu-
nerárias - Descontos: Serviços de agência 45% * Artigos 
10% - Cooperadores e seus cônjuges, ascendentes e des-
cendentes diretos de 1º. Grau.

Novos protocolos estão em estudo nomeadamente no Algarve.
Todos os protocolos estão disponíveis no site da Mútua: 
www.mutuapescadores.pt > Informações úteis > Protocolos, 
ou peça informação nos nossos balcões.
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Plano de atividades e orçamento 
Mútua para 2019-2021
Em face dos dados disponíveis, estima-se que a tendência de crescimento da eco-
nomia portuguesa verificada em 2017 e em 2018 se manterá no próximo ano, ainda 
que ligeiramente mais modesta, levando a que as perspetivas da atividade económica 
continuem a situar-se num clima favorável e que o setor segurador continue a crescer

No caso da Mútua dos Pescadores, sendo verdade o efeito de 
contágio da economia geral, são ainda fortemente condicio-
nadores os resultados económicos verificados na atividade da 
pesca. E neste sentido, perspetiva-se a manutenção das 
preocupações vividas em 2018, podendo até vir a acen-
tuarem-se em 2019, com o encerramento prematuro da 
pesca da sardinha, da redução substantiva das quanti-
dades pescadas, da persistência da perda de rendimen-
to dos armadores e dos pescadores, apesar do aumento 
médio de valor da espécie e consequente subida de pre-
ço junto do consumidor. 
É neste quadro que iremos continuar a defender o sector eco-
nómico das pescas, o investimento dos seus armadores e o 
trabalho dos seus profissionais, não deixando por isso a Mútua 
de acautelar as propostas e soluções de seguros que melhor 
contribuam para a segurança dos homens no mar, ao mesmo 
tempo que apoiamos políticas ambientalmente sustentáveis e 
responsáveis pelo equilíbrio entre a vida humana e o planeta 
em que vivemos.
O nosso domínio da tecnicidade e da especialização no 
seguro marítimo e no ramo de acidentes de trabalho 
leva-nos a ser mais ambiciosos e a desafiar a nossa ca-
pacidade de crescer em ramos e produtos que já explo-
ramos e que podem acrescentar valor à nossa carteira 
de prémios. Afirmamos que queremos continuar a segurar 
cada vez mais embarcações e respetivas tripulações, mas as-
sumimos o desafio de crescer, também, nos ramos de aci-
dentes pessoais e multirriscos, mostrando aos nossos clientes 
tradicionais e aos novos públicos que temos capacidade para 
oferecer proteção em diversos domínios das suas atividades e 
das suas vidas.  Pois a Mútua é uma empresa com cres-
cente reconhecimento junto dos agentes das atividades 
marítimo turísticas, e quer alargar esta especialização 
às múltiplas atividades aquáticas de turismo e lazer; e 
como única seguradora com a forma cooperativa a Mú-
tua apresenta, ainda, respostas específicas às necessi-
dades de seguros das várias organizações da economia 
social, dos sindicatos, das micro, pequenas e médias 
empresas e das entidades públicas.
No entanto, estamos conscientes que o ano de 2019 e seguin-
tes continuarão a ser particularmente exigentes no que diz 
respeito à adaptação das empresas à nova legislação nacional 
e europeia que, já em vigor ou em vias de transposição para 
o direito nacional, requer a adoção de novas práticas e proce-
dimentos, implicando o aumento de custos com aquisição de 
equipamentos e software informático e ou novas prestações 
de serviços. São disso exemplo, o Regulamento Geral de Pro-
teção de Dados, a nova Lei de Distribuição de Seguros, ou 
o planeamento e preparação dos trabalhos para introdução 
das novas Normas de Relato Financeiro Internacional (IFRS). 
Sob os pressupostos da proteção dos direitos dos cidadãos, 

da transparência dos negócios e da demonstração de solidez 
financeira das empresas, o facto é que estamos cada vez mais 
escrutinados no que diz respeito ao domínio técnico do risco, 
aos requisitos de governação e à demonstração de ética e de 
confiança. 
Para além das exigências da atividade seguradora, a Mútua 
dos Pescadores tem ainda como objetivo crescer en-
quanto cooperativa, desafiando os cooperadores a uma 
participação mais ativa, sabendo que em 2019 conti-
nuaremos a contar com o apoio dos cooperadores e com 
o empenho dos dirigentes e dos trabalhadores para, em 
conjunto, servirmos melhor todos aqueles que confiam 
em nós.

ORÇAMENTO DE PROVEITOS E CUSTOS

2019
Orçamento

2020
Orçamento

2021
Orçamento

Prémios Emitidos 9.409.413 9.879.884 10.373.878

Prémios Resseguro Cedido -3.246.743 -3.512.010 -3.792.261

Prémios Não Adquiridos -38.632 -40.060 -41.550

Proveitos de Investimentos 862.921 883.904 895.925

Outros Proveitos 965.362 1.045.307 1.130.031

Total 7.952.321 8.257.025 8.566.022

Custos com Sinistros 5.101.372 5.192.930 5.265.085

Custos de Exploração 1.845.015 1.967.363 2.058.062

Custos com Investimentos 334.783 353.787 367.503

Outros Custos 103.500 103.500 103.500

Outras Provisões 5.000 5.000 5.000

Total 7.389.670 7.622.581 7.799.151

RESULTADO 562.651 634.444 766.871

O Plano foi apresentado pela Administração ao Conse-
lho Nacional no dia 1 de dezembro, para ser discutido, 
submetendo-se ao escrutínio dos associados no passado 
dia 16 de dezembro, em Lisboa, na Assembleia Geral, 
órgão soberano da Cooperativa. Juntamente com o Plano 
de Atividades e Orçamento foi também aprovado pelos 
sócios o Plano de Formação anual.
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Retrato de um setor em risco, envelhecido, pouco 
atrativo e desvalorizado – não é isto que queremos!
Balanço de uma sessão de trabalho da CPASHM

A Comissão Permanente de Acompanhamento para a Segurança dos Homens no Mar reuniu no dia 14 
de julho, na “casa” da Mútua dos Pescadores, numa sessão de trabalho onde se apresentaram conclu-
sões, e reflexões, sobre questões importantíssimas para o futuro não só da Pesca em Portugal, mas 
também, e fundamentalmente, da segurança de quem deste setor depende para viver.
O GAMA (Gabinete de Investigação de Acidentes Marítimos) apresentou os resultados da investigação 
de acidentes marítimos na vertente Pesca para o ano de 2017. A DGAM (Direção Geral da Autoridade 
Marítima) revelou as conclusões da análise estatística ao questionário “Autoavaliação da Exposição a 
Fatores e Risco de Acidentes na Pesca”. O FOR-MAR apresentou dados referentes à evolução da for-
mação profissional para o setor da Pesca nos últimos 25 anos

João Paulo Delgado
Vice-presidente da Mútua dos Pescadores

CARACTERIZAÇÃO DOS ACIDENTES NA PESCA 

O GAMA concluiu que das 240 notificações de acidentes ma-
rítimos recebidas em 2017, 72 foram relativas à Pesca. Em 
relação às vítimas mortais, num total de 13, 7 são referentes 
ao setor da Pesca. Num total de 62 feridos, 35 são provenien-
tes da Pesca. Das 29 embarcações perdidas, 20 são da Pesca. 
Das 5 ocorrências com poluição, 2 foram na Pesca. Importa 
ainda referir que as notificações de acidentes e incidentes da 
Pesca aumentou, facto que não traduz um aumento signifi-
cativo dos mesmos, mas um hábito mais enraizado de repor-
tar as ocorrências às autoridades, facilitando o apuramento 
daquilo que realmente se passa a bordo das embarcações, 
permitindo traçar planos para alterar as questões inerentes 
à segurança.
Das 72 notificações recebidas relativas à Pesca em 2017, 35 
foram acidentes ou incidentes com embarcações e 37 
foram acidentes com pessoal. Das ocorrências com em-
barcações, 4 tiveram como causa o afundamento, 9 alaga-

mento, 2 colisão, 2 contacto, 5 encalhe, 7 perda de controlo e 
6 soçobramento. Destas, resultaram 5 vítimas mortais, 3 fe-
ridos, 20 perdas totais de embarcações e 2 acidentes de po-
luição. Dos acidentes com pessoal resultaram 32 feridos (+ 5 
em não-acidente) e 2 vítimas mortais em não-acidente. Nas 
principais causas destas ocorrências estão o “stress” 
físico, escorregões, tropeções e perda de controlo de 
maquinaria, ferramenta, rebentamento ou colapso do 
material. É de referir que 55 destas ocorrências tiveram ori-
gem no continente português, 4 nos Açores, 4 na Madeira, 2 
em águas internacionais e 7 são referentes a outros Estados.
O GAMA aponta como desafios para o futuro a imperiosa 
necessidade de traduzir as recomendações apontadas 
em resultados que se possam traduzir na redução da 
sinistralidade marítima, na prevenção da poluição ma-
rítima e no reforço geral da segurança de todos os que 
andam no mar. E para continuar este caminho de reflexão 
conjunta e consequentemente apontando caminhos em forma 
de recomendação, é fundamental trabalhar sobre a multidisci-
plinaridade de áreas de conhecimento que a própria CPASHM 
representa e traduz.

RESULTADOS DOS INQUÉRITOS DA AUTO-AVALIAÇÃO 
DOS PROFISSIONAIS RELATIVA A FATORES DE RISCO

Por seu turno, a Direção Geral da Autoridade Marítima 
(DGAM) apresentou as conclusões da análise estatística aos 
questionários de “Autoavaliação da Exposição a fatores de Ris-
co na Pesca” promovido pela CPASHM. Um questionário que 
contou com respostas de 496 profissionais da Pesca. As 
respostas foram dadas por 69 armadores (14%), 76 mestres 
(15%) e 351 pescadores (71%). Do universo dos responden-
tes, 41,5% são provenientes de embarcações da pesca cos-
teira e 12% de embarcações do alto. Os portos nacionais de 
onde provieram mais respostas foram os portos de Lei-
xões (15%), Peniche (11%) e Nazaré (7%).
Do total dos respondentes, 46% são provenientes das ati-
vidades efetuadas em águas interiores e 49% dos res-
pondentes atuam em águas Oceânicas – 10% no alto e 
39% na costeira.
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A análise, em traços mais gerais, conclui que os principais 
fatores de exposição ao risco na pesca foram: o “Cansaço/
Fadiga”; “Excesso de trabalho”; “O estado de conserva-
ção das embarcações” e “Mau tempo”.
Relativamente às medidas mais relevantes apontadas 
pelos respondentes para a construção de uma maior 
segurança na Pesca, foram salientadas as seguintes: 
“Formação (contínua) sobre técnicas de sobrevivência 
no mar”; “Formação na área das comunicações”; “For-
mação em sistemas de socorro”.
No entanto, se aprofundarmos um pouco mais os dados esta-
tísticos e agruparmos os dois itens da escala utilizada – “Fre-
quente” (Fr) e “Muito Frequente” (MF) – podemos ter uma 
perceção mais aproximada da realidade em análise.

Fatores de risco
Relativamente à exposição a fatores de risco na pesca, os fa-
tores de risco com mais de 50% das respostas são: O mau 
tempo (83%); as más condições das barras (73%); o can-
saço/fadiga (76%) e o excesso de trabalho (73%); a falta 
de pessoal para trabalhar (67%); o estado de conser-
vação da embarcação (63%), bem como a falta de con-
dições para atracar ao cais (61%); o consumo de álcool 
(62%) e drogas (59%). 
58% consideraram a não utilização do colete salva-vidas, 
a falta de conhecimento nas manobras dos equipamen-
tos e de preparação para lidar com situações de perigo; 
e 57% consideram as más condições de trabalho a bordo 
e precaridade em termos de saúde como fatores de maior 
exposição. O estado de limpeza (56%) e a idade da embar-
cação (53 %) são outros dos fatores com mais expressão. E 
52% consideraram o facto de os pescadores não saberem 
utilizar os equipamentos de proteção individual. 
45% apontaram ainda a falta de motivação e 42% a idade 
dos marítimos. 12% consideram ainda a baixa escolarida-
de como um dos fatores de maior risco.

Fatores que podem contribuir para reduzir o risco
No que concerne às respostas, tendo em vista as medidas 
que podem contribuir para uma maior segurança na pesca, 
e seguindo a mesma metodologia de agrupar os dois Itens 
mais significativos – “Importante” (Im.) e “Muito Importante” 
(MI) – a realidade em análise parece-nos muito mais evidente. 
Aqui a necessidade de formação e de melhores condições sa-
lariais são inequívocas: a necessidade de formação contí-
nua em técnicas de sobrevivência no mar e na área das 
comunicações é privilegiada por 98% dos inquiridos e 94% 
afirmam ser a melhoria das condições salariais.
94% afirmaram que mais apoio por parte das associações 
é também importante e 91% a necessidade de embarcações 
mais novas. Para 88% são os horários de trabalho mais 
reduzidos, e a motivação dos profissionais. Logo a seguir 
vêm as condições das barras, com 85%, e de novo a forma-
ção, quer seja para o bom uso dos equipamentos (76,5%), 
ou em Segurança Básica (76%).

FORMAÇÃO, SITUAÇÃO ECONÓMICA E EMPREGABILI-
DADE NA PESCA

Já o FOR-MAR fez uma apresentação, com base numa análise 
estatística, onde cruza variáveis bastante reveladoras daquilo 
que tem sido a formação profissional para a Pesca e a capaci-
dade de absorção e manutenção dos novos profissionais pelo 
setor.
Alguns dos dados apresentados concluem que entre 2010 e 

2017 o setor da pesca perdeu 741 pescadores no con-
tinente e neste período foram formados, no FOR-MAR, 
6.312 novos pescadores. 
Verifica-se também nesta análise que sempre que há uma 
queda abrupta do Produto Interno Bruto (PIB) nacional 
há, por consequência, uma procura anormal aos cur-
sos de acesso à atividade piscatória. Isto verifica-se em 
1993, com a taxa de crescimento real do PIB a situar-se em 
-0,69% e o número de novos pescadores formados a situar-
-se um pouco acima de 600. Em 2009, com o PIB a fixar-se 
em -2,98%, formaram-se 700 novos pescadores. Já no ano 
de 2012, em que o PIB desce para -4,03%, formaram-se 971 
pescadores. Em 2013, com o PIB a recuperar para valores de 
-1,13%, mas com o país a sofrer as “ondas de choque” do ano 
anterior, a formação de novos pescadores atingiu o maior pico 
dos últimos 25 anos - 1228 novos pescadores formados. Ape-
nas o ano de 2003 contraria esta tendência que alinha a queda 
do PIB a um aumento da procura de formação nos cursos de 
Pescador. Verifica-se para este ano uma queda do PIB para 
-0,93% e não se verifica aumento da procura pela formação 
nesta área face a anos anteriores: em 2002 formaram-se 333 
novos pescadores e em 2003 este número caiu para 236. 
Em contraponto, o bom desempenho do PIB determina a fraca 
adesão à formação para os cursos de pescador. Isto verifica-se 
em 1998 com o PIB a atingir 4,79%, ano em que se forma-
ram 279 novos pescadores e em 2017, em que o PIB se fi-
xou em 2,52% e formaram-se 354 novos pescadores, ou seja, 
formaram-se em 2017 menos 874 pescadores relativamente 
a 2013, ano em que este tipo de formação atingiu o seu pico. 
Importa ressalvar que estes dados são relativos à formação no 
continente português.
O aumento da procura por cursos de Pescador no FOR-MAR, 
para além de estar diretamente ligado ao desempenho do 
PIB nacional, está também relacionado com a variação da 
taxa de desemprego masculina (TDM). Isto acontece em 
1993, em que a TDM se  fixou em 4,6% e formaram-se 647 
novos pescadores, em 2006 onde a TDM se fixou em 6,5% e 
formaram-se 644 novos pescadores, em 2009 em que a TDM 
atingiu os 8,8% e formaram-se 697 pescadores, e, finalmen-
te, no ano em que se atingiu o pico de formação na área 
– 2013, com 1228 novos pescadores formados e onde 
a taxa de desemprego masculina atingiu o valor mais 
alto de 16%.



É de referir que entre 1.1.1993 e 31.12.2017 formaram-se 
14.302 pescadores no FORPESCAS/FOR-MAR, sendo que, com 
dados a 31.12.2017, o universo de pescadores matriculados 
em Portugal continental é de 13.761 quando em 1992 eram 
30.590.

SOBRE O CRUZAMENTO DAS TRÊS APRESENTAÇÕES 

O ano de 2017, segundo os dados do GAMA, confirmou, uma 
vez mais, os elevados índices de sinistralidade da atividade da 
Pesca. A tipologia dos acidentes marítimos mais frequentes e 
as suas causas, confirmam as perceções do setor relativamen-
te aos fatores de exposição ao risco: “stress físico/fadiga” de-
vido “ao trabalho excessivo” determinado, naturalmente, por 
baixos rendimentos. “Perda de controlo da maquinaria”, devi-
do à escassa capacidade de operar com determinados equipa-
mentos a bordo ou formação insuficiente – matéria bastante 
reclamada e em relação às mais diversas áreas do trabalho a 
bordo, tais como segurança, radiocomunicações, equipamen-
tos auxiliares às diversas manobras. “Encalhe” originado, na 
maioria das vezes, por cansaço/fadiga dos profissionais a bor-
do. “Alagamento”, que pode ser causado por múltiplos fatores, 
mas, na maior parte das vezes, deve-se a fatores claramente 
identificados pelos profissionais da Pesca que responderam ao 
questionário: “a elevada idade das embarcações” e “falta de 
manutenção adequada das mesmas” que origina, como é evi-
dente, o “colapso do material”.
Entrecruzando as respostas ao questionário de autoavaliação 
à exposição a fatores e risco de acidentes na Pesca com as 
estatísticas apresentadas pelo FOR-MAR, facilmente se con-
clui que com cargas de trabalho excessivo, com elevada 
exposição ao risco, com rendimentos baixos, com frotas 
envelhecidas e com unidades de Pesca a colapsar com 
frequência,  o setor da Pesca, nestes moldes, não con-
seguiu, nem conseguirá atrair ou fixar novos profissio-
nais! Com os dados fornecidos encontramos respostas claras 
à indagação de partida: porque é que se formaram mais 
de 6 mil novos pescadores entre 2010 e 2017 e, ainda 
assim, no mesmo período, o número de efetivos na Pes-
ca caiu de 14.288 para 13.547? 
Torna-se demasiado claro que os ciclos económicos em bai-
xa atraem mais formandos para o FOR-MAR pela falta de 
respostas de empregabilidade em terra. A pesca, como 
os dados confirmam, é a última porta a bater. Quando 
a economia recupera, há um êxodo maciço de profissionais 
da pesca para outras atividades no mar, como as atividades 

marítimo-turísticas ou marinha de comércio ou para qualquer 
outra atividade em terra, sendo as mais frequentes a hotelaria 
e restauração ou construção civil.
Entende-se, portanto, que grande parte desta problemá-
tica se jogará no campo político ao nível da negociação 
das possibilidades de pesca que sejam realistas e que 
tenham em conta múltiplas dimensões – económica, so-
cial, cultural e ambiental, na valorização dos produtos 
da pesca, estabelecendo formas alternativas de comer-
cialização, massificando circuitos curtos de comerciali-
zação que distribuam melhor a riqueza criada,  na va-
lorização dos trabalhadores -, estabelecendo relações 
laborais mais justas e coincidentes com os níveis de es-
forço, exposição ao risco e competências técnicas dos 
profissionais, e numa melhor e mais adequada forma-
ção dirigida ao setor, que desenvolva todas as potencialida-
des dos indivíduos, de forma integral, e não apenas a vertente 
meramente técnica e profissional.
Estes dados só nos confirmam a forma errática e deses-
perante como as políticas públicas para as Pescas têm 
sido desenhadas. Dados que comprovam que o tempo 
urge naquilo que concerne à “salvação” de um setor 
estratégico para um país que já ultrapassou os mil mi-
lhões de euros de défice da balança comercial de produ-
tos da pesca, e cuja soberania alimentar está seriamen-
te ameaçada e cujos impactos  nas contas públicas, por 
não se apostar seriamente na produção nacional, são 
e serão tremendos. Dados que reiteram a necessidade 
de dignificação das profissões ligadas à Pesca. Dados 
que determinam a imperiosa reativação das indústrias 
conexas e a consequente revitalização das economias 
regionais com base na Pesca que nos últimos anos têm 
vindo - quase - a desaparecer por completo, arrastando 
consigo comunidades inteiras “com gente dentro”.

Apresentações no âmbito reunião da CPASHM de 14 de julho de 2018:
• DGAM (Direção Geral da Autoridade Marítima) Conclusões da análise estatística ao questio-
nário “Autoavaliação da Exposição a Fatores e Risco de Acidentes na Pesca”. 
• GAMA (Gabinete de Investigação de Acidentes Marítimos) “Resultados da investigação de 
acidentes marítimos na vertente – Pesca, para o ano de 2017”. 
• FOR-MAR (Centro de Formação para as Pescas e o Mar) “Dados referentes à evolução da 
formação profissional para o setor das pescas nos últimos 25 anos.”
• Estatísticas da Pesca – INE e PORDATA
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SARDINHA 

Odisseia de um recurso em risco
Dos vários sub segmentos da pesca a Sardinha, e os pescadores que dela vivem têm sido dos fustiga-
dos com sucessivos cortes e restrições, por despacho atrás de despacho. Apenas para referir o ano de 
2018, a pesca da sardinha esteve interdita desde janeiro a 30 de abril, tornando a ser interdita até 20 
de maio, e condicionada até ao final de julho. Em novo despacho da DGRM voltou a estar condicionada 
até ao final de setembro. E desde então está parada, apontando-se para maio de 2019 o regresso à 
faina. Apenas contando a partir daqui, são 7 meses de paragem. Justificada por fatores de sustenta-
bilidade do recurso, estas sucessivas medidas, não deixam de ser questionadas, pelas graves conse-
quências sociais e económicas que trazem aos cerca de 1500 pescadores e suas famílias, diretamente 
afetados. Algumas autarquias de cidades costeiras têm-se aliado a estas preocupações apresentando 
moções e votos de apoio e solidariedade para com os pescadores do cerco e suas comunidades pisca-
tórias, como Vila do Conde, Viana do Castelo, Nazaré, Peniche, Sesimbra ou Lagos. Também a Marés 
partilha uma vez estas preocupações, na certeza de que este é um tema que não se esgotará aqui.  
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Posições face à decisão 
de proibir a pesca de sardinha

O Conselho de Administração da Mútua dos Pescadores, sensível a esta problemática, como não podia 
deixar de ser, tem intervindo em diversos fóruns acerca desta matéria e fez chegar às organizações 
do setor, no dia 15 de outubro, um comunicado sobre a proibição da captura de sardinha em Portugal. 
Comunicado que seguiu igualmente para os órgãos de soberania e também para a comunicação social. 
Pela relevância do tema vertemos também aqui o texto na íntegra

A Mútua dos Pescadores e a proibição de captura de sardi-
nha em Portugal

A Cooperativa de Utentes de Seguros – Mútua dos Pesca-
dores, sendo o principal segurador do setor das Pescas em 
Portugal, e dando corpo à sua matriz cooperativa, indisso-
ciável da busca permanente pela resolução das necessida-
des económicas, sociais e culturais dos seus associados, 
não pode deixar de tomar posição sobre a recente proi-
bição da captura dirigida à sardinha em águas nacionais.
Tendo em conta as recomendações do ICES, objetivando uma hi-
potética abordagem precaucionaria, o governo nacional fez sair o 
despacho nº9193 -B/2018, o que na prática significa que desde o 
dia 29 de setembro de 2018 as embarcações não podem capturar 
nem manter a bordo sardinha. 
Cerca de 140 embarcações e 1500 pescadores (e suas famílias), 
ficarão diretamente afetados por esta opção de gestão que parece 
ignorar, por um lado, os dados mais recentes dos cruzeiros cientí-
ficos, designadamente o PELAGO18, que indicam uma acentuada 
recuperação da biomassa, e, simultaneamente, parece não consi-
derar o que os pescadores confirmam – há, de facto, abundância 
de sardinha na nossa costa.
Assim, é perfeitamente compreensível a indignação das organi-
zações representativas do setor. Segundo estas organizações o 
que se justificaria, tendo em conta o que a ciência afere e o que a 
empírica afirma, era um alargamento das possibilidades de pesca 
ainda para este ano.
Há que ter em conta uma questão de fundo – 2018 foi o ano 
em que o período de captura dirigida à sardinha foi menor em 
toda a história desta pescaria. Mesmo durante este curto período, 
as portarias que obrigavam a mais restrições eram sistemáticas, 
tornando a atividade e a vida daqueles que dela dependem uma 
incerteza redobrada.
O governo nacional, no mesmo despacho, aponta para maio de 
2019 a reabertura da pesca à sardinha, mesmo desconhecendo 
os níveis de biomassa nos primeiros quatro meses do ano. Esta 
interdição durará sete longos meses, sendo que os apoios aos 

pescadores e empresas apenas comtemplarão sessenta dias, o 
que é manifestamente insuficiente!
Até lá, as embarcações do Cerco dedicar-se-ão à captura, 
fundamentalmente, do carapau, da cavala e do biqueirão. 
Sabendo os preços médios de primeira venda do carapau 
e da cavala, é fácil percecionar que os tempos que virão 
serão tudo menos fáceis para trabalhadores e empresas. 
Por outro lado, o biqueirão, mesmo que transacionado em 
lota a preços razoáveis, há que ter em conta que esta es-
pécie se concentra, normalmente, do centro para o norte 
do país, deixando a descoberto uma parte significativa da 
frota nacional da possibilidade de capturar esta espécie e 
que se prevê que no final de outubro cesse também a pes-
ca desta espécie.
Considerando o cenário referido, os impactos socioeconómicos 
para as comunidades piscatórias continuarão a ser tremendos. 
A descontinuidade da atividade vai criando condições favoráveis 
para o abandono por parte de muitos dos seus profissionais e 
tornando as empresas tecnicamente inviáveis, alienando-se desta 
forma a produção nacional e acentuando cada vez mais o défice 
da balança comercial de produtos da pesca que, em 2017, supe-
rou a fasquia simbólica dos mil milhões de euros – o défice mais 
alto de sempre!
A Mútua dos Pescadores, nascida na pesca profissional há 76 
anos, naturalmente acompanha as justas reivindicações das or-
ganizações do setor, colocando-se inteiramente ao seu lado para o 
que entenderem necessário. 
Importa reforçar que este enorme problema não se circunscreve 
apenas ao setor das pescas – é uma verdadeira questão nacional 
por tudo o que encerra em termos económicos, socias, culturais e 
de soberania alimentar!
Como tal, a Cooperativa Mútua dos Pescadores demonstra 
desta forma a sua solidariedade com os trabalhadores e 
empresas que se deparam com estes constrangimentos ao 
normal desenvolvimento da sua atividade, com impactos 
fortíssimos no futuro do setor e que agrava, por diversos 
prismas de análise, a capacidade produtiva do país.

Foto de Miguel Lourenço
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Plano de recuperação da sardinha 
para o período 2018-2023

Miguel Cardoso, Presidente da Direcção da Olhãopesca 
- Organização de Produtores de Pesca do Algarve, C.R.L.

Na sequência da já tradicional recomendação, pelo Conselho 
Internacional para a Exploração do Mar (CIEM), da interdição 
de pesca da sardinha, Portugal e Espanha apresentaram à Co-
missão Europeia uma proposta alternativa de gestão, através 
de um plano de recuperação da sardinha para o período 2018-
2023, com o objectivo de recuperar a biomassa desta espécie 
para níveis biológicos de segurança a médio prazo. Este plano 
foi, provisoriamente, aceite pela União Europeia, dependente 
da avaliação das regras de precaução do CIEM.
Em consonância com a regra contida no referido plano, no 
decorrer da campanha, Portugal e Espanha, em concertação 
com a Comissão Europeia (CE), propuseram um total de des-
cargas de sardinha de 12.028 toneladas na zona CIEM IX, para 
o período de 2018.
De acordo com a chave de repartição contida no Plano de Re-
cuperação da Sardinha 2018-2023, a Portugal coube capturar 
um total de 7.999 t. (4.855 t. de maio a julho e 3.144 t.de 
agosto a setembro).
No que se refere à pesca da sardinha, e decorrente das 
restrições em curso, a frota do cerco atingiu mínimos 
históricos de capturas, com uma possibilidade de pesca 
de 7.999 t., num cenário de níveis máximos, também 
estes históricos, de restrições, com apenas cinco me-
ses de pesca dirigida (de maio a setembro), com limites 
de capturas diários por embarcação acentuados, com 
interdições de pesca ao fim de semana e às quartas-
-feiras, bem como com um conjunto de outras medidas 

adicionais como a implementação de zonas de reserva 
à pesca do cerco.
As Organizações de Produtores, inseridas na Comissão de 
Acompanhamento da Pesca da Sardinha, em conjunto com os 
demais organismos participantes, têm vindo a lutar e a traba-
lhar no sentido de, dentro desta problemática, encontrar um 
equilíbrio entre os principais pilares: o económico, o social e 
o ambiental. Neste momento, tendo em conta a possibi-
lidade de pesca aplicada para 2018, mínima histórica, 
acompanhada com o aumento das restrições na pesca, 
o equilíbrio que tanto se procurou dissipou-se por com-
pleto, com grave prejuízo para os pilares económico e 
social do sector da pesca do cerco.
Esta situação é ainda mais inquietante e incompreensível quando 
é constatado pelos armadores, mestres de pesca e confirmado 
pelo IPMA, através das campanhas de pesquisa JUVESAR 2017 
e PELAGO 2018, uma melhoria muito positiva sobre a evolução 
do total da biomassa de sardinha existente na costa Portuguesa.
A frota do cerco estará cerca de sete meses (de outubro 
a abril) interdita à captura de sardinha, com muito pou-
cas alternativas de pesca consoante a região, e, apesar 
de habitualmente resiliente, neste momento o sector da 
pesca do cerco encontra-se abaixo do limiar da sua sus-
tentabilidade e pode muito em breve começar a entrar 
em colapso, com unidades de pesca a parar sem renta-
bilidade, por sua vez sem tripulantes, e com empresas 
conexas da cadeia de valor a falir.

Foto de Miguel Lourenço
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Sentimento de frustração do setor  
que representamos 

A decisão de mandar fechar a pesca da sardinha, já anunciada 
por despacho prévio, decisão do ICES e  aceitação dos Estados 
Membros, Portugal e Espanha.
Com esta decisão, a secular pesca de cerco à sardinha, conclui 
um ciclo da atividade de 5 meses no ano. Pergunta-se qual a pe-
quena empresa que obtém resultados económicos satisfatórios 
em 5 meses.

Assim seria se:
1. A sardinha capturada fosse compensada com aumento 
no valor/preço em função das quantidades tão diminutas, 
capturadas.
2. Se a cavalinha, com 18 a 20cm que teimosamente se 
mantém desde Sesimbra a Sines, e certamente noutras 
zonas do País, recebesse autorização da União Europeia 
(U.E.) para a sua comercialização. 
3. Se o carapau de excelente qualidade fosse vendido no 
mínimo a um euro por quilo, que não passa dos cinquenta 
cêntimos em média. Os valores do pescado são muito infe-
riores ao que se praticava à 10, 20 e 30 anos atrás.

A sardinha é um pelágico que não avisa quando aparece na nos-
sa costa, quais as zonas, quantidades e calendário.
Aliás, nem o ICES nem a comunidade científica tem motivos ou 
conhecimentos que possa imputar ao setor, quando a mesma 
não aparece, ou em menores quantidades, ou que a culpa é da 
sobrepesca, já que a mesma não existe.
Possivelmente os predadores (Golfinhos, Cetáceos...) comem 
mais quantidade de sardinha do que o setor captura e coloca à 
venda. Preocuparia muito o setor, se os últimos rastreios feitos 
pelo IPMA não evidenciassem o aumento substancial da biomas-
sa que foi encontrada.
Os técnicos ou matemáticos do ICES, não podem e não devem, 
e se calhar não conhecem bem o comportamento da sardinha, 
nesta zona de Atlântico, aumentar a fasquia continuamente, pro-
curando assim justificar a existência do ICES, com mais aumento 
da biomassa disponível.
Ao invés cada vez mais são aprovadas licenças para a 
pesca nas zonas europeias, com a arte de arrasto, essa 
sim, não é seletiva como a do cerco português, e que leva 
à mortandade de milhares de espécies sem medida, atira-
das pela borda fora.
A pesca do cerco é secular e a única atividade em que a rede 
é lançada ao mar só em presença de cardumes, logo seletiva e 
não predadora.

O histórico das capturas à sardinha responde a diversos fatores, 
tais como:
Zona Norte - Capturas 
Zona Centro - Cardumes
Zona Sul - Tamanhos Mínimos

Existe uma variante enorme de zona para zona do País. A título 
de exemplo a ausência de biqueirão na área de pesca dos nossos 
associados, e um histórico relevante que é o aparecimento de 
sardinha no mês de Outubro tamanho 14, a 16 peças por quilo, 
ao contrário dos meses de Junho a Agosto, em que a espécie 
escasseia, veja-se relatórios de vendas de Setúbal e Sesimbra.
Ainda esta noite [27 para 28 de setembro 2018] a embarcação 

nossa associada, ESTRELA DO MAR, lançou ao mar e não desen-
vasou sardinha, que o Mestre e tripulação calcularam em mais 
de 50 de toneladas, e igualmente inúmeros cardumes detetados.
Com a decisão já esperada do fecho da pesca da sardinha, 
que aceitamos, mas não concordamos, corta-se a possi-
bilidade das fábricas de conserva adquirirem sardinha de 
excelente qualidade para a sua conserva, com o rótulo de 
produto português, a bem da economia das fábricas do 
setor e das exportações portuguesas e dos trabalhadores 
das mesmas.
Com o fecho da pesca da sardinha, ficam as tripulações para-
das, na dependência, nem sempre garantida do desemprego e 
do subsídio de compensação, se existir.
Este modelo, que Portugal tem que cumprir perante o ICES, 
repete-se sem fundamento forte, já que o comportamento da 
espécie é completamente diferente das decisões da mesma Ins-
tituição, leva a um descrédito enorme junto dos jovens futuros 
pescadores, que não vêm garantias de trabalho e rendimentos 
que justifiquem a sua entrada no setor da pesca.
Se se considerar ainda que muitos barcos para se deslocarem 
para o mar, precisam dos reformados por ausência de jovens…
Se o setor não promove com estas decisões rendimentos 
para a estabilidade da vida futura, com este cenário, a 
atividade dos Portos de Pesca do País pode parar, e parti-
cularmente nos Portos de Setúbal e Sesimbra, que serão 
dos primeiros a parar a atividade. Pela falta de rendimen-
tos das empresas, endividadas, que em muitos casos não 
tiram da faina a sua percentagem para entregar às tripu-
lações sob pena de, se não o fizerem, os mesmos não em-
barcam, pois não tiram da pesca o rendimento suficiente.
Naturalmente que as embarcações que representamos e suas 
tripulações, não concordam nem aceitam, e    consideram mes-
mo uma enorme prepotência parar a sua atividade, quando dei-
xam no mar toneladas e toneladas de sardinha por capturar. E 
ainda mais numa altura em que a mesma não se encontra em 
período de desova.
A nossa posição em nome de quem representamos, e dos fun-
damentos e razão que lhes assiste, é solicitar o direito de conti-
nuar a atividade no mês de Outubro, com a possibilidade de se 
capturar sardinha dentro dos limites   diários, que vigorava até   
30.09.2018.
Vantagens: As fábricas teriam a oportunidade de adquirir sar-
dinha de excelente qualidade, para produzir um fabrico de ex-
celência, considerando a redução para o consumo alimentar em 
fresco. 
As espécies alternativas, cavala e carapau, como atrás se referiu 
não garantem no mínimo rentabilidade económica sustentável 
para o  setor.
O conteúdo desta exposição parte da realidade e da verdade do 
dia a dia do setor, à semelhança do que pode acontecer noutros 
Portos de Pesca do  País.
Aqui deixamos à reflexão mas também à decisão de V.Exa. com 
a possível brevidade, e solicitamos uma resposta ao presente 
documento, tendo nós o conforto e a garantia do aumento da 
biomassa, citação do IPMA.

Nota: Exposição enviada à Ministra do Mar, Secretário de Estado das Pescas e Diretor Geral 
das Pescas, pela Direção da SESIBAL, no dia 28 de outubro de 2018
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Aí vai peixe!

Nesta época do ano impera na gastronomia tradicional o bacalhau. Bacalhau, recurso local de outros 
povos, que continuamos a consumir às toneladas, procurando encontrar sabores e texturas que, guar-
dados na memória de quem ainda consumiu bacalhau de cura tradicional, são qualidades cada vez 
mais difíceis; e mais caras, de encontrar. Felisberto Moreira da Costa nasceu em 1926. Em Vila Chã/
Vila do Conde onde continua a habitar e de onde se ausentou para 38 viagens ao bacalhau em três 
navios de diferentes. A viagem mais longa foi uma no S. Jacinto – perto de seis meses de viagem

Maria do Céu Baptista
Consultora cultural da Mútua dos Pescadores

Com a memória que caracteriza a idade avançada Feliz, como 
é conhecido, detêm-se vagarosamente em alguns pormeno-
res, vacila noutros, e pinta o trabalho duro com as cores que 
decidiu guardar da vida a que atribui “senhoria”.

Fiz muita viagem ao bacalhau, Noruega, Dinamarca, St 
John. Às vezes íamos a Espanha carregar sal. Aí carregávamos 
mais era sal de mina, em Cádiz e Torrevieja. Era sal de mina. 
Vinha em blocos grandes e era britado ali. Britavam como se 
queria, era mais graúdo. O sal miúdo entranhava mais. O pri-
meiro navio em que embarquei era pequeno, o Santa Isabel, 
era de três mastros. Foi em 1947, para a Terra Nova. O ar-
mador tinha negócios em Lisboa e filhos homens aí estabele-
cidos, mas era de Alcochete. Naufragou em 57, a oeste das 
Flores para aí 50 milhas. Fui para o S. Jacinto, que era de dois 
mastros e também naufragou. Foi uma explosão na casa das 
máquinas. O armador do S. Jacinto era um doutor Psiquiatra 
do Hospital de Coimbra, Dr. Vaz Pais. Tinha uma seca na Cos-
ta Nova. O capitão do S. Jacinto era o Grilo, irmão do padre 
Grilo. Morava na Figueira. Depois veio o Avé Maria, o armador 
era engenheiro e morava na Costa Nova. O capitão era de 
Ílhavo, o Corte Real. Andar ao bacalhau não era só pescar. 
Também íamos a Lisboa. Eu levava a minha falecida mulher, 
dormíamos num quarto mas comíamos a bordo do navio… às 
vezes havia avarias, contratempos. Quando o barco começava 
a descarregar eu ficava no barco, às vezes oito dias, o patrão 

pagava … O capitão dizia: – Eu já dei ordens ao contramestre, 
vão lá aparecer cinco bacalhaus com cabeça escalada… Vem 
um engenheiro, outro engenheiro, olhe, venho buscar aquele 
bacalhau… Esse só com papel assinado! E eu ficava enquanto 
descarregava. E depois vinha-me embora. Quando queriam 
mais bacalhau para secar, telefonavam-me – Ó Felisberto, 
amanhã às tantas aqui em Aveiro. E eu ia de comboio até S. 
Bento e depois até Aveiro. Pegava na camioneta para baixo e 
saía na Gafanha.

Eu levei cinco homens para serem pescadores à manei-
ra. Era o responsável por eles, mas quem me pagava era o 
Grémio, não eram eles. Pagavam por cada tripulante que eu 
ajeitasse. Lembro-me de dizer ao capitão Corte Real que me 
veio convidar para embarcar:  – Se levar o Bigodes! E ele: Ai 
não sei, você é que é o bom pescador. Eu disse-lhe: - Metamos 
isso de eu ser bom pescador de parte, nós vamos trabalhar às 
redes, as redes é que são coisa para pescar… se não levar o 
Bino da Braga eu não vou. É que ao Bino da Braga faltavam-
-lhe duas viagens, se não fosse tinha de ir para a tropa. Ora 
ele já tinha a Ana Maria e o meu afilhado, o Abílio. Agora 
não, mas antigamente havia senhoria na classe da pobreza. A 
Escola de Pesca também pagava. Eu cheguei a apanhar 500 
quintais de bacalhau. Agora não há… havia navios como o Aviz 
que levavam 60 pescadores, só para pescar, além dos 10 mo-
ços, 3 oficiais, 3 motoristas.
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Não é para me gabar mas eu era bestial, tanto na pesca 
como na salga, que eu era mestre de salga. O mestre de sal-
ga do Santa Isabel, o Fernando da Regina, das Caxinas, se for 
inda vivo… bom pescador e bom mestre de salga. Foi ele que 
me fez homem. Foi ele que disse ao patrão - Você não encon-
tra homem para olhar pela salga como o Felisberto. Fui logo 
salgar. Mas na hora de arrear arreava como os outros. Se fos-
se o primeiro a chegar o meu bote ficava em baixo e eu comia 
e se fosse salgar ia para baixo para ver a salga como corria. 
Um salgador ganhava a mais do que qualquer outro pescador 
em cada viagem, e se fosse bom ganhava mais. Quando se 
fosse fazer as contas!

O porão do sal está dividido em panas. Eram divididas 
com tábuas para aguentar. Por exemplo eu queria salgar na 
primeira pana. O sal que ali estava na pana vinha para a proa. 
As tábuas do costado ficavam a ver-se e levavam uma pri-
meira camada de sal. Conforme se ia salgando ia-se subindo, 
botando tábuas de um lado e de outro ficando tudo paralelo 
até ao convés de cima. Só quando estava rente ao tecto é que 
se tapava tudo, com sal.

Ao fim de três dias já havia lugar para mais bacalhau, porque 
o sal derrete, a moura fica no peixe e o peixe fica sem sal 
nenhum.

Eu cheguei a salgar deitado, com a roupa vestida, com uma 
mão só a botar, para atestar. Fica curado em verde sem estar 
seco, para aguentar até um ano ou dois. Para um bacalhau 
de três quilos já precisava de uma mão cheia no cachaço e 
passava-se a mão até ao rabo. No Isabel chegámos a fazer 
viagens de 90 dias, íamos à Terra Nova, 30 pescadores, 7.500 
quintais de bacalhau. Havia bacalhau aos montes, cada um 
do meu tamanho. No S. Jacinto éramos sessenta e cinco num 
navio de ferro. Nesse navio salgava-se de dois lados ao mes-
mo tempo, a sobrequilha tinha dois metros de altura, já viu 
salgar até essa altura! Se continuasse a pescar aos oito dias já 
estávamos a salgar corrido…

Aí vai peixe!!! O peixe era escalado cá em cima, um homem 
para partir a cabeça, outro para escalar e por exemplo 3 gar-
feiros que trabalhavam a partir da celha onde caíam depois de 
escalados. Essa celha tinha água salgada a correr, puxada pelo 
motor. Os garfeiros puxavam para o sparedeck, para o escor-
redor, e às vezes era o contra-mestre que andava com o garfo. 
O peixe corria para baixo numas mangueiras feitas em lona 
(que às vezes se faziam a bordo, eu cheguei a fazer algumas 
quando se estava com brisa, em modo de mais nada). Aí vai 
peixe!!! E ele corria, depois de lavado, até à baila que estava 
no porão, um tabuleiro com 2 metros de comprimento e 3 de 
largura. Eu lá em baixo queria que o peixe fosse para aquela 
amurada… puxava até lá a mangueira que tinha na ponta uma 
tralha para o bacalhau ir de brandinho até à beira de dois sal-
gadores que estavam num estrado de lona encerado, para o 
salgador estar de joelhos, porque aquilo tornava-se frio. O ba-
calhau punha-se de barriga para cima e de costas para baixo, 
cachaço com cachaço e rabo para a amurada. O peixe ficava 
para cima para ficar com o sal que levava mediante o tama-
nho. O sal botava-se só ao meio porque depois a moura que 
se fazia - derivado à água que o bacalhau tinha - corria à parte 
das amuradas, e daí para o esgoto, sempre a trabalhar dia e 
noite, para que a moura estivesse sempre esgotada.

Eu tinha direito à comida da ré porque fazia parte da mes-
trança do navio… mas às vezes a comida da proa era superior… 
e às vezes fazia o comer à minha maneira e à maneira de 

dois ajudantes da máquina. O cozinheiro dava-me liberdade 
de eu entrar dentro da cozinha. Eles não comiam do de mais 
ninguém, senão comigo e com um da Nazaré. Eu quando ‘tava 
pronto subia e dizia-lhe: – Vai lá…  eles desciam e diziam: 
- Onde está o tacho do Feliz? Iam lá e serviam-se. Ficava à 
maneira, mas às vezes eu não tinha tempo e saia um bocado 
mais fod…do. Quando tinha tempo fazia um peixe que se cha-
mava rocaz … lá era muito grande e fazia-se de caldeirada... 
vinham no trole seis ou sete seguidos e eu botava-os para 
a proa e depois trazia para bordo e pedia para o escalador 
escalar e eu salgava. Levava dois ou 3 barris de vinho, 50 l 
cada barril e para cá vinham cheios de caldeirada. Eu dedica-
va-me a salgar, eu rio-me, uma pessoa fazia um bocado de 
contrabando… sabe, depois aqui, a minha mulher:  – Fulano 
perguntou se o Feliz trouxe caldeirada? E eu: Oh! D. Maria faz 
favor. Sabe ela era superior no sentido de querer bem com as 
pessoas. A mim não me faltava.

Para estragar uma pana de bacalhau é fácil, um é o bas-
tante. Logo na minha segunda ou terceira viagem com o ca-
pitão Zé Rocha e à vista do capitão os salgadores salgámos 
todos um bocadinho cada um... e no final o capitão disse: - 
Rapaziada eu hoje vim ao porão para ver o que ia fazer. Eu vi 
a salga de todos mas o homem que eu tenho na minha noção 
é o Felisberto ficar de mestre de salga. Ninguém falou. Alguns 
falariam depois no beliche à proa … eu dormia à ré... mas 
quando alguém dizia mal de mim esse companheiro antigo, 
ele escutava e dizia compadre passa se isto assim e assim. 
Ia nessa viagem um indivíduo que era trabalhador mas era 
vingativo e traiçoeiro.  Um dia eu estava a salgar à ré e fui sal-
gar à proa … eram 200 e tais quintais de bacalhau e eu botei 
quatro a salgar de um lado e quatro daquele. Eu andava de 
uma banda e da outra e deixava pessoas de confiança a botar 
olho… E quando estava de vigia, esse meu companheiro de 

Sr. Feliz em frente da pintura inspirada num fotograma de um filme antigo. Com 
liberdade artística, o neto Bruno Costa, dá ao bacalhau acabado de pescar a 
forma final do produto curado.
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meu mando - Eu chego e não estavam a salgar. E eu perguntei 
– Que é que se passa aqui? – Tens de mandar fulano alevan-
tar aquele peixe… Eu dei ordem de alevantar e lá apareceu o 
bacalhau. Estava virado com a parte do peixe para baixo e o 
lombo para cima. Porque a moura se estiver boa corre mas se 
estiver fraca corre à mesma.. e eu disse-lhe – Podes vir para 
cima que não salgas mais. Da maneira que estava, estragava 
dali para cima mas depois a moura corre para baixo e corre 
entre pana a pana, e estragava tudo. A posição é que manda. 
Outra coisa que pode estragar é se fugir ao sal, se botar mal 
mediante o tamanho, também estraga.
Outra coisa é quando o bacalhau está tapado do umbigo para 
o rabo… se na salga não lhe passavam a mão para baixo, não 
o abriam e o deixavam ficar tapado. Esse bacalhau com o rabo 
fechado já não podia ser vendido como primeira escolha, já 
era refugo. Os armazéns já não o querem ou melhor querem 
mas é de 2ª… 

Quando o navio chegava se podia ia-se para a seca, por 
exemplo, quinhentos quintais hoje e amanhã, por um exem-
plo, não se tirava... porque nas secas elas tinham de o lavar 
e secar… às vezes tinham cinco ou seis mesas para botar e 
enchiam. O tempo na seca dependia do sal, do sol… um baca-
lhau bem curado de sal pode estar pronto com 2 a 5 dias de 
sol… Três meses de cura de sal é muito tempo e no final estava 
seco. Se o bacalhau estivesse salgado há pouco tempo estava 
mais mole e nesse caso levava sal peneirado… e estava mais 
tempo ao sol. O peixe melhor e mais saboroso era o apanhado 
à zagaia, chumbo e dois anzóis… O bacalhau à zagaia vem 
pela boca. Se for do meio para o rabo conhece-se. Fica com 
buraco mas depois de salgado aquele buraco tapa. Cola. Da 
maneira como é tratado, se forem mulheres que lidem bem, 
que compõem à maneira, logo com o sol, já compõem certas 
coisas na parte da pele e do peixe. Não é de qualquer maneira. 
Tem sabedoria. No das redes de malha grande, por exemplo, 
aguenta de hoje para amanhã na água, se não sai logo já não 
é a mesma coisa ao salgar. E depende da posição como está 
malhado: se está malhado na cabeça com o corpo livre, e se 
embrulhar porque o bacalhau tem muita força, torce e fica 
deteriorado na pele… sabe-se logo.

E hoje sabemos?
Grande parte do “bacalhau” sofre um processo de prepa-
ração diferente da cura tradicional, sendo muitas vezes 
congelado e descongelado antes de ser salgado e seco, 
sem que isso seja completamente claro para o consumi-
dor. É vendido à unidade e “esconde-se” atrás da nacionalidade 
do banco de origem, anunciada na tabuleta. Por exemplo no 
salmão é obrigatório declarar na embalagem que o produto ad-
vém de um peixe que foi congelado previamente (também por-
que não é saudável voltar a congelar o que foi descongelado). 
Para quem quiser aprender um pouco mais sobre a realidade 
do bacalhau que consome, as diferentes condições dos barcos 
fábrica e processos de salga pode usar estas referências.

1. Texto conciso descrevendo a Cura Tradicional Portuguesa 
https://tradicional.dgadr.gov.pt/pt/cat/peixe-e-produtos-do-
-mar-rio/423-bacalhau-de-cura-tradicional-portuguesa-etg

2. Documentário da RTP2 sobre a pesca do Bacalhau Parte 1, 
publicado por Gileanes, 2017
https://www.youtube.com/watch?v=9Q67Co05cQg

3. Pesca contemporânea do Bacalhau na Islândia, Pesca e 
processamento antes da salga que também é feita a bordo, 
publicado por Luís Lucas
https://www.youtube.com/watch?v=Wh08Sfhb_-E

4. Cod farmers / Bacalhau produzido em aquacultura nos Ma-
res da Noruega, montagem de imagem e som de Rui Simões, 
publicado por Rasslousa, 2008
https://www.youtube.com/watch?v=TwWpQFkFM-U

5. Programa brasileiro de promoção de cruzeiros turísticos da 
Daltur, onde se promove a venda de Bacalhau produzido em 
Lisboa quer a partir de bacalhau salgado verde quer congela-
do, publicado por Assim Portugal, 2011
https://www.youtube.com/watch?v=SolgcvLfSPg

6. Pequeno vídeo sobre a preparação de bacalhau em instalações 
industriais ao Sul do Tejo, a partir de bacalhau congelado depois 
de descabeçado, em alto mar, publicado por Correio Gourmand, 
Portal de Cultura Gastronômica e Serviços relacionados ao uni-
verso da Gastronomia, Nutrição e Turismo, Brasil, 2013
https://www.youtube.com/watch?v=3rqUaNiRO7M

7. A2053N - A Vida a Bordo dos Bacalhoeiros Portugueses 
publicado por Pepe Brix (Curta apresentação de um trabalho 
que documenta a vida a bordo dos bacalhoeiros portugueses 
contemporâneos que pescam, produzem e embalam durante 
os oito meses de labor do navio, a operar nos grandes bancos 
da Terra Nova), 2014
https://www.youtube.com/watch?v=IYU-dKhET6s

8.  “Salga de pescado, Tecnologia de Alimentos: Material Audio-
visual das Aulas Práticas”, publicado pelo Departamento de Bro-
motologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul Peque-
no vídeo pedagógico demonstrando métodos de salga seca e 
mista, no âmbito de um projecto de tecnologia alimentar, 2013
https://www.youtube.com/watch?v=7Dchtcty-Po

9. Eis o bacalhau vivo! publicado por Natalício Silva, captando 
a admiração de um brasileiro de 60 anos ao ver bacalhau vivo 
num aquário num mercado escandinavo 
https://www.youtube.com/watch?v=OMnzRwKeFHMBacalhoeiros emoldurados na sala de visitas à entrada de casa de Felisberto Costa
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Homenagem aos 
pescadores do Bacalhau
Ílhavo recebeu a segunda edição da Festa dos Bacalhoei-
ros no dia 22 de setembro. Várias foram as comunidades 
piscatórias representadas nesta iniciativa, da responsabili-
dade do Museu Marítimo de Ílhavo e da Câmara Municipal 
da mesma cidade.

Mais uma vez o tempo foi de abraços, encontros e reen-
contros, memórias, sorrisos, música, poesia e, como não 
poderia deixar de ser, degustação de pratos confecionados, 
à base de bacalhau, pela Confraria do Bacalhau de Ílhavo.
Foi também, ainda no auditório do MMI, visionado um filme 
sobre a pesca do bacalhau e o seu impacto socioeconómico 
ao longo dos tempos na Galiza.

Houve também uma visita livre ao MMI e ao navio “Santo 
André”.

Foi mais um dia de emoções fortes! Momentos onde ho-
mens que imaginamos inquebrantáveis, pela severidade a 
que foram submetidos e por tudo o que foram capazes de 
aguentar, demonstram que em cada um há um mundo de 
sentimentos guardados!

À Mútua dos Pescadores coube a dinamização da comu-
nidade piscatória da Nazaré e Peniche. Será sempre uma 
honra continuarmos a prestar homenagem a quem sempre 
fez parte de nós e continua a construir esta estrutura coo-
perativa diáriamente – os Pescadores.

Para o próximo ano, lá nos encontraremos.
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Projeto de Recolha de Lixo Marinho nos Açores
Experiência piloto com uma nova tecnologia

O plástico é uma ameaça real para as espécies marinhas e para os humanos. 
Estima-se que todos os anos cerca de 13 milhões de toneladas de plástico entram 
no oceano, além dos 150 milhões de toneladas que já circulam atualmente no mar. 
Outra estimativa aponta para que em 2050 exista mais quantidade de lixo no mar do 
que peixes, caso não sejam efetuadas diligências para combater este tipo de poluição

Ruben Maciel
Direção Regional das Pescas dos Açores

Alem das óbvias consequências ambientais causadas pelos 
plásticos à deriva no oceano, existe um outro grave problema 
oculto que está relacionado com o facto de estes plásticos, tais 
como palhinhas ou sacos de plástico entre outros, se dete-
riorarem, e muitos desses microplásticos são posteriormente 
introduzidos na cadeia alimentar humana através do consumo 
de pescado, o que o torna num problema de saúde pública. 
Sendo este um problema transversal a todos os sectores da 
sociedade, e considerando particularmente a forma susten-
tável como é praticada a pesca profissional nos Açores, no 
sentido de continuar a transmitir a imagem do bom estado do 
nosso mar, torna-se necessário tomar medidas para combater 
este tipo de poluição. 
Assim, a Direção Regional das Pescas dos Açores e a Dire-
ção Regional Assuntos do Mar, numa parceria com Fundação 
Waste Free Oceans e a Associação Sete Mares dos Açores, 
testaram, pela primeira vez nos Açores, no porto de pesca de 
Rabo de Peixe, uma nova tecnologia que permite a recolha de 
plástico no mar.
Esta iniciativa procurou também envolver a comunidade pis-
catória local, sendo que estão a participar neste projeto duas 
embarcações de pesca local de Rabo de Peixe. Ambas são 
inteiramente financiadas pela Waste Free Oceans nesta fase 
experimental do projeto. Prevê-se que até ao final do ano de 
2018 sejam realizadas mais 10 saídas para o mar. 
A empresa Lotaçor, SA também é colaboradora do projeto dis-
ponibilizando uma grua e um técnico para a colocação e reti-
rada no mar do dispositivo sempre que necessário. 
Este aparelho foi inteiramente desenvolvido pela Waste Free 
Oceans, e é semelhante a uma rede de arrasto que recolhe 
lixo à superfície do mar, tal como já referido anteriormente a 
ação de limpeza é desenvolvida por pescadores locais que com 
as suas duas embarcações “rebocam” a rede e fazem com que 
o lixo que vai sendo avistado entre na mesma.
Posteriormente a cada ação é feita uma monitorização do tipo 
de lixo recolhido, para que esses dados possam ser aprovei-
tados no âmbito de outros projetos que estão a decorrer nos 
Açores relativos à mesma problemática.
O destino futuro do plástico recolhido passa pela transforma-
ção em pequenas “células” para finalmente ser reciclado em 
diversas formas, que poderão ser placas de plástico para uti-
lização na construção civil ou até utilizadas para o fabrico de 
peças de mobiliário.
Para o diretor regional das Pescas, citado em nota do executi-
vo “ensaiar um dispositivo de recolha de plásticos no mar faz 
dos Açores uma região na vanguarda da preocupação [com o 
lixo marinho]”.
Segundo Luís Rodrigues, esta iniciativa, intitulada ‘Clean Up 
the Azores’, “consubstancia-se numa estratégia ligada à luta 
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Pescadores são os principais 
interessados na preservação 
dos mares

Associação Sete Mares dos Açores - ASEMA

A Associação Sete Mares teve contato com este projeto 
através do convite feito pelo Diretor Regional das Pescas 
dos Açores para participar nesta experiência de recolha 
de lixo. Ficámos com a responsabilidade de organizar 
os pescadores, que desde logo demonstraram interesse 
em participar, e envolvemos duas embarcações nossas 
associadas.  
Ficamos muito orgulhosos em participar neste tipo de 
experiência porque a preservação do nosso mar é es-
sencial para a conservação dos recursos. Os principais 
interessados nesta preservação devem ser os pescado-
res que do mar tiram o seu sustento.

contra o lixo no mar”, acrescentando que o Executivo açoriano 
“se preocupa com a forma como tratamos os oceanos”.
De referir ainda que o envolvimento de pescadores neste pro-
jeto torna-se também importante pela criação de rendimento 
complementar à pesca.
Os oceanos cobrem três quartos do planeta, regulam o nosso 
sistema climático, geram a maior parte do oxigénio, fornecem-
-nos minerais, peixe e outros recursos marinhos, são fonte 
de rendimento em várias áreas da economia, nomeadamente: 
pesca, turismo, transportes, entre outros.
   
A conservação dos oceanos é responsabilidade de todos, pre-
cisamos preservar os ecossistemas dos oceanos para garan-
tirmos um futuro sustentável para todos. E através dessa pre-
missa que a Direção regional das Pescas está e continuará a 
dar todo o apoio necessário a este ou qualquer outro projeto 
que se debruce sobre estas problemáticas.

Para terminar queria só referir que recentemente uma Uni-
versidade Pourtsmouth, no Reino Unido, divulgou a criação 
de uma enzima capaz de decompor politereftalato de etileno 
(tipo de plástico usado em garrafas), poderá ser esta técnica a 
solução para acelerar o processo reciclagem destes plásticos? 
Todos nós esperamos que sim.

Fotografias cedidas pela Associação Sete Mares

A Mútua dos Pescadores felicita todos os atores envol-
vidos neste projeto e orgulha-se de também poder con-
tribuir para a sua concretização com a realização dos 
seguros de acidentes pessoais.
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Revelação dos mares profundos 
dos Açores a bordo do LULA1000
Fundação Rebikoff-Niggeler, Açores

O submarino científico LULA1000 continua a dar que falar nos Açores e no mundo, 
e desta feita, a sua tripulação observou e registou pela primeira vez uma Enguia 
pelicano a caçar uma presa em grande profundidade. Partilhamos com os nossos leitores 
esta história e congratulamo-nos pelo facto de a Fundação Rebikoff-Niggeler, responsável 
pela investigação, continuar a confiar na Mútua os seguros dos seus tripulantes

A tripulação do submarino científico tripulado LULA1000 
conseguiu, pela primeira vez, registar um vídeo de uma 
enguia pelicano a caçar presa em grande profundidade.
A observação foi feita a 1000 metros de profundidade a sul da 
ilha de São Jorge, nos Açores, pelos operadores do submersí-
vel tripulado LULA1000, Kirsten e Joachim Jakobsen. Esta é a 
primeira vez que este peixe bizarro foi observada diretamente 
por homems no seu habitat. 
O vídeo, muito recentemente publicado pela revista Science 
Magazine, nos Estados Unidos, mostra uma enguia pelicano a 
caçar presa ativamente: 
https://www.youtube.com/watch?v=ph6R0yY2WzI
Muito pouco se sabe sobre esta espécie de peixes que vivem 
em profundidades extremas. O seu nome enguia pelicano (Eu-
rypharynx pelecanoides) deve-se à sua capacidade de ampliar 
a sua cabeça para captar presa, semelhante aos pelicanos.  
Até à data, os cientistas pensaram que estes animais se ali-
mentariam de forma mais passiva, pendurados verticalmente 
na água, à espera de que os alimentos lhes caíssem de cima 
na boca. Este vídeo é a primeira evidência de que esta espécie 
de peixe de facto persegue ativamente e caça a sua presa, em 
vez de apenas esperar que a presa "caia" na sua boca. 
Além disso, os cientistas ficaram surpreendidos ao ver o quan-
to a boca pode ser ampliada para sugar a presa, e que esses 
peixes realmente nadam como enguias, o que não se esperava 
visto o seu corpo magro e aparentemente frágil.
O vídeo é também uma surpresa em relação ao habitat desta 

Para mais informações ou imagens, contactar:

Fundação Rebikoff-Niggeler
Praia do Almoxarife
9900-451 Horta - Faial - Açores/Portugal
info@rebikoff.org
Tel.: +351 919858539

espécie de peixe: em estúdos anteriores, todas as espécimes 
tinham sido capturados de forma pelágica ou batipelágica, no 
Atlântico, entre os 500 e os 3000 metros de profundidade - 
muito acima do fundo do mar. Este vídeo, ao contrário do que 
foi assumido até agora, mostra uma enguia pelicano a caçar a 
sua presa - muito perto do fundo do mar.
Tais conhecimentos sobre o comportamento de fauna do mar 
profundo só podem ser obtidas por observação direta nas pro-
fundezas, em sítio. Estas observações fornecem informações 
valiosas sobre a biologia e adaptações de organismos do mar 
profundo.
O submersível LULA1000 está a ser operado pela Fundação 
Rebikoff-Niggeler, instituição de Utilidade Pública com sede na 
ilha do Faial/Açores (www.rebikoff.org).

Comunicado da Fundação Rebikoff-Niggeler

foto: Fred Buyle
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Pesca Submarina
ATLETA SEGURADO NA MÚTUA

Jody Lot sagra-se campeão do mundo pela segunda vez

Mariscador profissional, Jody Lot é filho de pai indonésio e mãe holandesa e nasceu 
em Lagos e vive no Alvor, considerando-se, com orgulho, algarvio de gema. O medo 
que tinha do mar em criança pequena foi contrariado pelo pai, também pescador, 
e os mergulhos rapidamente se transformaram numa paixão. Aos 12 anos recebeu 
o primeiro fato térmico e a primeira arma. Daí até à alta competição foi um sopro. 
Segurado na Mútua, o atleta já foi campeão mundial por duas vezes

A 31ª edição do Campeonato do Mundo de Pesca Submarina e 
a 1ª Taça do Mundo de Pesca Submarina Feminina decorreram 
de 6 a 10 de setembro em Sagres e foram organizadas pela 
Federação Portuguesa de Atividades Subaquáticas (FPAS), sob 
a alçada da Confederação Mundial das Atividades Subaquáti-
cas (CMAS) e em parceria com a Câmara Municipal de Vila do 
Bispo.
O evento representou um marco importante para Portugal na 
área das atividades subaquáticas e a organização acentuou 
uma preocupação com o ambiente, tendo sido oferecidas gar-
rafas reutilizáveis a todas as comitivas participantes em vez 
das habituais garrafas de plástico. Antes da prova houve uma 
simbólica ação de libertação de espécies marinhas no oceano, 
na Ilha do Martinhal, cerca de 2.000 Sargos Comuns, 1.500 
Corvinas, 300 Sargos Veado e 4 Meros, que teve o intuito de 
promover o equilíbrio ecológico e realçar a preocupação am-
biental dos praticantes de pesca submarina.
A prova contou com um total de 69 atletas masculinos e 18 
femininas em representação de 23 países. Portugal foi vice-
-campeão do Mundo por equipas, masculino e feminino, e al-
cançou uma 'dobradinha' no pódio individual masculino.
No primeiro dia de competição, os participantes pescaram um 
total de 1.100 quilos de peixe, onde Portugal terminou o dia 
em 1.º lugar por equipas. Na classificação individual do XXXI 
Campeonato do Mundo CMAS 2018, a primeira jornada ter-
minou com menos de quatro mil pontos a separar os cinco 
primeiros. Liderava o espanhol Xavier Blanco, campeão mun-
dial em 2014 e europeu em 2015. O campeão nacional André 
Domingues seguia em 2.º lugar e Pedro Domingues em 3.º. 
Neste primeiro dia de competição no mar de Sagres decorreu, 
também, a jornada única da I Taça do Mundo Feminina de 

Pesca Submarina. Competiram no mundial feminino 16 atletas 
de 7 países. A Vila-bispense Teresa Duarte venceu e sagrou-
-se Campeã do Mundo 2018, tendo também recebido o prémio 
pelo maior exemplar capturado na prova feminina, um bodião 
com 1,142 quilos.
Portugal sagrou-se vice-campeão na I Taça Feminina CMAS de 
Pesca Submarina. A equipa lusa foi constituída pela algarvia 
Teresa Duarte e por Catarina Santos, da grande Lisboa, 8ª na 
geral individual. Os Estados Unidos da América venceram por 
equipas e Espanha classificou-se em 3º lugar.
No segundo e último dia de competição do XXXI Campeonato 
do Mundo de Pesca Submarina o algarvio Jody Lot subiu do 5.º 
para o 1.º lugar e sagrou-se Campeão do Mundo 2018. 
O campeão nacional português, André Domingues, manteve o 
2º lugar geral individual e sagrou-se vice-campeão do Mundo. 
O espanhol Xavier Blanco desceu para a 3.ª posição. A Espa-
nha venceu o campeonato por equipas. Portugal terminou em 
2.º lugar. O Chile foi 3.º classificado por equipas, tendo subido 
quatro lugares no último dia.
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Juntos fazemos mais e com a 
participação de todos fazemos melhor!
Jornadas Grupo Mútua 2018

Este foi o mote sobre o qual decorreu em Peniche, no auditório do edifício cultural do Município, entre 
os dias 9 e 10 de novembro, mais um encontro anual do Grupo Mútua, e este ano, fruto da política 
seguida de renovação dos quadros, este ano foram mais os trabalhadores presentes! E todos em con-
junto puderam uma vez mais, apreender e discutir as linhas de trabalho das várias áreas, em resposta 
aos desafios, de ontem e de hoje

Na área financeira destaca-se a importância de continuar a 
responder eficazmente às exigências legais (Solvência II, IFRS 
17 e 19, Directiva de Distribuição de Seguros e RGPD), e para-
lelamente responder aos desafios internos de diversificação da 
carteira de seguros, para uma melhor distribuição dos riscos e 
solidez financeira. Na área Técnica destaca-se a necessidade 
de agilização do tratamento dos processos de Acidentes de 
Trabalho, seja por via de implementação de regras e critérios 
objetivos no apoio ao preenchimento da Participação Eletróni-
ca, para facilitar a análise dos processos, seja no trabalho em 
curso no tratamento das apólices por folhas de férias, promo-
vendo o seu envio eletrónico pelos segurados. Destaca-se ain-
da o desenvolvimento do novo produto Multiriscos habitação, 
mais completo e eficaz na resposta às necessidades. Na área 
comercial privilegia-se a recomposição da carteira de seguros, 

reduzindo o peso dos Acidentes de Trabalho, pelo crescimen-
to de outros ramos, Marítimo, Multiriscos e AP, e continuar a 
alargar a atividade para outras atividades e entidades, setor 
público, PMEs e sindicatos, com o apoio da Ponto Seguro. Na 
área informática prosseguir a restruturação dos balcões e ade-
quar as ferramentas de trabalho às necessidades operacionais 
de todas as áreas, sensibilizando também para as questões 
ligadas à segurança e boa utilização dos equipamentos.

Transversal a todas as áreas e cada vez mais um fator de uni-
dade do Grupo está o imperativo da ação cooperativa e do for-
talecimento da cooperativa, sendo exemplo disso práticas le-
vadas a cabo com resultados muito positivos nalguns balcões, 
como no Algarve, bem como a continuação de uma formação 
técnica adequada, quer interna, quer externa, abrangendo um 

Manuel, O Construtor Naval 
(Luís Castro) 

PROFISSÕES DO MAR

Laidinha, A Peixeira 
(Encarnação Marinheiro) 

Zeca, O Pescador (Álvaro Bota Guia) Luísa, A Bióloga Marinha 
(Catarina Freitas)

Sebastião, O Capitão 
(Jerónimo Teixeira)



E porque este é também um momento de partilha de expe-
riências e emoções, este ano convidámos Teresa Azevedo, 
para a apresentação do seu “Mar de Experiências” de Vila Chã, 
e do seu novo trabalho, o Livro das Profissões do Mar, com as 
inconfundíveis ilustrações de Bruno Costa. Um livro artesanal, 
com apenas 150 exemplares, assinados pela autora. Um tra-
balho que trouxe muitas surpresas a Peniche, quando começa-
ram a desfilar na sala os vários profissionais do mar: Manuel, 
o Construtor; Laidinha, a Peixeira, e tantos outros, 10 no total, 
que falaram das suas vidas com emoção, para uma plateia que 
se deixou também envolver, apesar de já ir longa a jornada 
de trabalho… Duas coleções do “Mar de Experiências” (livro 
Vila Chã, Um Mar de Experiências, jogos didáticos e boneca 
de pano) foram também entregues às colegas Marisa Matias 
e Cátia Algarve, pelos desenhos que os seus meninos fizeram 
(filho e sobrinho respetivamente) no âmbito do Concurso de 
Desenho Infantil promovido pela Mútua para assinalar o Dia 
da Criança. Este é um projeto que a Mútua quer continuar a 
acompanhar, uma semente lançada pelo Projeto CCC, promo-
vido pela Mútua, e que com o contínuo apoio de Maria do Céu 
Baptista, continua a ensinar aos mais jovens os importantes 
valores da cultura costeira, de um modo muito especial, com a 
arte e o engenho destes dois jovens de Vila Chã.

Não poderíamos deixar 
de agradecer ainda a dis-
ponibilidade das dezenas 
de convidados que se 
juntaram ao Grupo para 
um almoço de confrater-
nização no sábado, e em 
particular à Autoridade 
Marítima local, Docapes-
ca, Confecoop, Cercipe-
niche, e Sindicato, bem 
como as autoridades 
do poder local presen-
tes, Junta de Freguesia 
e Câmara Municipal de 
Peniche, na pessoa do 
seu Presidente. Uma pa-
lavra de apreço também 
para todos os dirigentes 
e colaboradores locais, 
associados, entre outros 
parceiros nacionais que 
com a Mútua colaboram nas mais diversas áreas. 
E para terminar uma palavra especial para os trabalhadores 
da autarquia que nos acolheram com toda a dedicação, incan-
sáveis nesta Jornada de Trabalho para que tudo fosse levado 
a bom Porto! 

Um imenso bem-haja a todos!
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cada vez maior número de pes-
soas utilizando o saber-fazer de 
técnicos e dirigentes do Grupo 
para preparar, sensibilizar para 
as especificidades deste Grupo 
Cooperativo, seja respeitante 
aos diversos riscos que segu-
ramos, seja no que respeita às 
práticas de trabalho. 

Momentos de homenagem e 
partilha
Instituiu-se também em 2017, 
que Jornadas é também o mo-
mento para homenagear os tra-
balhadores e dirigentes nos seus 
25 anos de vida ao serviço do Grupo, e este ano foram os 
colegas Paulo Estrelinha, o rosto da Mútua na Nazaré, e João 
Vidigal, que na retaguarda do departamento técnico da sede 
da Ponto Seguro em Lisboa, garante também o bom funcio-
namento dos serviços. Com muita comoção recebeu também 
a sua merecida medalha Rui Manuel Campos, membro da Co-
missão de Avaliação e Vencimentos da Mútua, e ex. trabalha-
dor, ao serviço desde 1987, já que não pode estar em 2017 
em Vila do Conde.

Solange, A Marinheira 
(Lurdes Gaspar) 

Lima, O mergulhador 
(Helder Calado) 

Correia, O Polícia Marítimo 
(António Monteiro)

César, O Faroleiro 
(António Casmarrinha)

Odete, A Surfista 
(Teresa Serpa)

Rui Manuel Campos, membro da Comissão 
Avaliação e Vencimentos da Mútua

Paulo Estrelinha, Balcão 
da Nazaré

Ana Vicente, Diretora geral e Teresa 
Azevedo, autora do projeto Mar de 
Experiências

Mesa: José Pereira, Capitania Peniche, Rogério Cação; Cercipeniche e Confecoop; Ana 
Vicente, Mútua; Henrique Bertino, CM Peniche; Jerónimo Teixeira, Mútua;  Helena Santos, 
Docapesca; João Delgado, Mútua; Teresa Lopes, JFreguesia; Alexandre Silva, Sindicato 
Pescadores Peniche.

João Vidigal, sede 
Ponto Seguro Lisboa



Da Mútua

Dr. Miguel Alarcão Bastos, um abraço!
O Dr. Miguel Alarcão Bastos, 
médico ortopedista, entrou 
nos quadros da Mútua em 
janeiro de 1986, mas a sua 
atividade teve início antes, 
em meados da década de 70, 
quando os serviços da Mútua 
se circunscreviam aos serviços 
médicos para os sinistrados, 
levados a cabo na sede do Sindicato de então, e só em 79 é 
que seria então inaugurada a dependência. 
Dividindo a sua atividade entre Sesimbra e Lisboa, são assim 
mais de 30 anos de serviço ininterrupto à Mútua e em parti-
cular aos pescadores, os principais beneficiários do seu ofício. 
Aprendeu assim a cuidar e a conhecer as especificidades da 
pesca em termos de saúde e riscos profissionais, um know 
how que acumulou ao longo de anos e lhe permitiu dar passos 
mais largos na concretização de uma aspiração partilhada com 
outros profissionais de saúde, e entidades, bem como técni-
cos da Mútua, de fundar uma Sociedade Portuguesa de Saúde 
Marítima, de que foi Presidente da Direção. Uma aspiração 
levada à prática por força de um projeto internacional em que 
a Mútua participou, Marleanet, em que o Dr. Miguel Alarcão se 
envolveu entusiasticamente. Também foi graças ao seu empe-
nho e dedicação que foram realizadas as primeiras Jornadas 
temáticas sobre saúde marítima, em Sesimbra e Sines. 
Importa ainda referir o papel do Dr. Alarcão, aquando a in-
gerência do Governo do Bloco Central na gestão da Mútua 
nos anos 80, e na sua qualidade de Presidente da Assembleia 
Municipal de Sesimbra de então, fazendo aprovar documentos 
a reprovar a ocupação da Mútua e exercendo junto do Poder 
Central ações de pressão no sentido de devolver a Mútua aos 
seus legítimos representantes. Esteve na eminência de ser ex-
pulso, não tivesse a Mútua sido devolvida aos pescadores, e a 
Direção então imposta pelo Governo, exonerada…
Despedimo-nos do Dr. Alarcão com gratidão, na certeza de 
que continuará a servir a sua comunidade de Sesimbra, como 
soube cuidar dos nossos associados ao longo de todos estes 
anos de intensa atividade.

do Grupo Mútua

As crianças em primeiro lugar!

A PRAIA - O que encontro na praia, o que eu faço na praia, 
o que eu vejo na praia e o que vejo da praia... foi o tema 
lançado pela Mútua aos seus trabalhadores e dirigentes 
para por os seus petizes a dar largas à criatividade, assi-
nalando desta forma o Dia Mundial da Criança, lembrando 
também que a brincar se transmitem coisas sérias! 
As crianças de todo o mundo têm uma Convenção, ("o tra-
tado de direitos humanos internacionais mais amplamente 
ratificado de sempre", adotado pelas Nações Unidas em 
1989, e ratificada por Portugal em 1990), que as reconhe-
ce e protege, elas que são o lado mais vulnerável da hu-
manidade.

Matias Diogo, 5 anos

Rafael Algarve, 6 anos



VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “TREVO DA FELICIDADE”
Vila do Conde, Comp: 8,95 m; Boca: 3,40 m; Pontal: 1,20 m; GT: 5,40 
Casco: Alumínio; Licenças: Cerco p/ bordo, Armadilhas de Gaiola 8 a 29 mm (Camarão 
branco legitimo), Pesca à Linha – Cana e Linha de mão, Redes de Tresmalho de Fundo 
>= 100 mm, Pesca a Linha – Palangre de Fundo – Espécies Demersais; Motor: VALMET 
DE 69,87 KW; Eletrónicos: 1 Sonar, 1 GPS Plotter, 2 Sondas, 1 Radar, 1 Piloto automático 
e 1 VHF 
Contactar: 936 211 027/933 993 156

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “FALCÃO PEREGRINO”
Vila do Conde, Comp: 14,65 metros; Boca: 4,10 metros; Pontal: 1,49 metros; GT: 18,54; 
Casco: Madeira; Licenças: redes de emalhar 1 pano de fundo 60 a 79 mm, redes de 
tresmalho >= 100 mm, armadilhas de gaiola – alcatruzes, 
pesca à linha – cana e linha de mão, pesca a linha – palangre de fundo – espécies demer-
sais; embarcação com protocolo da ameijoa de 1998; 
Motor: Pegaso (diesel 118,00 kw); Electrónicos: 1 Multifunções com Sonda e Radar, 2 
computadores, 2 VHF, 1 AIS, Piloto automático, Radar 
Contactar: 966 335 701/ 918 117 251

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “FLECHA”, PE-2375-L
Peniche, Comp: 7,20 m; Casco: fibra de vidro com cabine e convés. Motor: IVECO fixo; 
Artes autorizadas: Emalhar de um pano – de fundo, Tresmalho – de fundo, Armadilhas de 
gaiola, Pesca à linha – utensílios de dilacerar, Pesca à linha – palangre de fundo
Contactar: 968 101 125/ 964 388 323

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “TU E EU”, PE-2198-C
Peniche, Comp.ff 10,13 m; Boca 3,13 m; Casco: fibra de vidro; Arq. Bruta 8,07 Ton
Arq. líquida 2,42 Ton; Motor Valmet gasóleo -101.43 KW; Licenças de Pesca:
Armadilhas de Gaiola – 30 a 50 mm, Pesca à Linha – cana e linha de mão,
Pesca à linha – Palangre de fundo; Multifunções Garmin XSV 10”: GPS Map /Sonda/Radar; 
Sonda – KODEN; Radar – Raytheon; Gps – Shipmate RS 5900; Gps Map – Seiwa; Piloto 
Automático – Raytheon; VHF – Sailor; VHF – Marine; Artes:
3 Canas com carreto elétrico, 140 Selhas de aparelho (90 mono 50 multi), 3 conjuntos de 
Cabaças- 150/ 200/250 braças.
Contactar: 966 717 542

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “RAJA”, PE-2208-C
Peniche, Comp.ff 10,55m; Comp. sinal: 8,88m; Boca de sinal: 3,50m; Casco: Madeira; 
Ano: 1997; 
Motor fixo IVECO 44,74 Kw 60HP 2500 r.p.m. a gasóleo; Artes licenciadas: Tresmalho de 
Fundo, Armadilhas de Gaiola, Pesca à Linha Cana e linha de mão e Palangre de fundo, 
Emalhar de 1 pano
Contactar: 918 868 240 / 262081283

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “RONDÃO”
VF-63-C, São Miguel, Açores; Comp. FF – 12,26. Boca Sinal – 3,48. Motor – Vetuz Deutz 
115KW. Artes licenciadas – Salto e Vara, Linhas de Mão, Palangre de Fundo.
Contatar: 962417220 ou 296584776

VENDE-SE GUINCHO PARA BARCO DE PESCA
Sesimbra - Preparado para trabalhar com bombas de débito variável. Muito estimado. 
Estava montado numa traineira de cerco.
Contatar: 910514534

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “CONDE MAR” SG-268-C, Açores
Com Motor de 200 KW’s. Eletrónicos: Sonda de 2.000 brasas, 1 Radar, 2 GPS, sendo um 
deles Ploter. 1 Alador. Piloto Automático. Uma casa de banho, 6 camarotes, cozinha e 1 
Porão com 4 gavetas grandes.
Contacto: João Manuel da Silva Benjamim, Rua Barão da Fonte do Mato, nº 122,
9880 - 205, São Mateus, Santa Cruz da Graciosa 
Email: condedomar-benjamim@hotmail.com, Telm. 917756040

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “BIRRINHAS” S-1690-L, Setúbal 
CFF – 6,26 m; Arq.bruta (GT) – 2,31. Motor Fixo, Mwm, 25,74 Kw. Gasóleo. Convés cor-
rido.
Licenças: Armadilhas – gaiola 30 a 50mm; Pesca à linha: Piteira, Cana e linha mão, Pa-
langre de fundo, Toneira. Redes de emalhar 1 pano de fundo – 80 a 99 mm/ >= 100 mm 
Contacto: SETUBAL PESCA - setubalpesca08@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “DIJOR” T-370-L 
OBE 7,50 m em Fibra de Vidro – com Alador, Licenças de Pesca e palamenta completa. 
Motor YAMAHA semi novo, 80 CV com injeção direta. Eletrónicos: SONDA A CORES; GPS; 
RADIO BALIZA; VHF e RÁDIO 
Contato: 963 101 730

VENDE-SE EMBARCAÇÃO SEMI-RÍGIDA VALIANT DR750 (AKRON), PÓVOA DE 
VARZIM
Motor Verado de 200HP 4T, arco de luzes em inox com escada lateral de mergulho, consola 
PT6 com direcção hidráulica e comandos digitais (SmartCraft). Motor com 350 horas e 
revisão das 300 horas feita na marca.
Preço: 15500€ (IVA incluído), não inclui sonda nem VHF.
Pode ser visitada na Marina da Póvoa, mediante marcação através do 965 147 385

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL
Eletrónicos: M-R MERCURY  30KV; YAMAHA 50 KV; RADAR, JPS  GARMIN, SONDA, RADIO  
VHF. Com várias artes licenciadas (emalhar, tresmalho, pesca à linha, artes de levantar, 
armadilhas). 
Contato: 917 802 391

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “MESTRE MENTIROSO” PD-590-C
Casco em Alumínio Marítimo
Preço: 250.000€ (negociáveis)
Contacto: 916277100 (Manuel Carlos)
VENDE-SE LICENÇA DE PESCA
Licença de pesca p/ as artes de palangre e de covos
CONTACTAR: D. Noémia – 963 115 440
NECESSITA-SE ACORDO EM REGIME DE PARCERIA
Organizações Ormassamba Lda, localizada em Angola, pretende, em regime de contrato, 
3 embarcações tipo traineira p/ pescar em águas territoriais angolanas. A empresa possui 
alvará de pesca.
CONTACTAR: Carlos Pedro – 00244923607756, ormassamba6363@yahoo.com.br
NEGOCEIA-SE LICENÇA DE PESCA PARA ANGOLA
Licença p/ pesca em águas territoriais angolanas p/ 1 embarcação polivalente até 60 m.; 
quaisquer artes; c/ capacidade de frio; possibilidade de venda do pescado em Portugal; 
sem necessidade de pagamento à cabeça; possibilidade de pagamento c/ parte das captu-
ras. CONTACTAR: José A. Martins - 967820600
VENDE-SE EQUIPAMENTOS E ARTES
Vende-se avulso: hélice, guincho, covos e redes de tresmalho.
Contactar: Adão de Jesus – 258 820 147 ou 966 209 155
TROCA-SE LICENÇAS
Troca-se licenças de apanha submarina de algas, toneira e piteira por licença de alcatruzes. 
Contactar: Joel Pereira – 912456222 (Ericeira)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS IRMÃOS” , VC-187-L; c.f.f. 6,15 m.; licenças p/ redes emalhar 1 pano 
de fundo 60 a 79 mm, 80 a 90 mm, >= 100mm; emalhar 1 pano de deriva 35 a 40 mm; 
arrasto de vara 20 a 31 mm; armadilhas de gaiola 30 a 50 mm; palangre de fundo espécies 
demarsais. Contactar: 918533410

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Maria Santana”, C-120-C; 11,90 m. c.f.f.; sonda; GPS; VHF; motor 105 HP. 
Vende-se com artes. Licenças p/ rede de arrasto c/ vara, covos, tresmalho, palangre e 
pesca à linha. 
Contactar: Venâncio Silva – 965165079; 258921797 (Caminha)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação  de pesca “Nova Ericeira”, SN – 927 - L Sines; casco, braços e sistema alagem 
novos; motor MWM; 75 HP com 450 horas; bombas e sistema hidráulicos novos; sonda 
a cores Kodem de 500 braças; 2.82 GT; 9,13 m c.f.f.; 7,7 m c.sinal; 0,81 m. pontal; 2.35 
m. boca; licenças: 1 pano fundo 80 a 90 mm; tresmalho 100 mm; palangre de fundo; 
arte de levantar secada. 
Contactar: Horácio Caetano – tel. 96 566 71 38 / 96 317 42 25

VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “JORGE MARIA”; c.f.f. 8.37 m .; 4.09 TAB; c.p.p. 7.84 m.; GT 4.06; 
pontal 1.20; boca 2.80.
Contactar: Manuel Agonia Marques Moita – tel. 913 647 990 ou Apropesca  - 252 620 
253 (Póvoa de Varzim)
VENDE-SEGPS E BALSA
Vende-se GPS plotter Furuno 188. Vende-se balsa p/ 16 pessoas. 
Contactar: 966 548 563
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DESPORTIVA
c.f.f. 4,60 m.; boca 1,80 m.; lotação 6 lugares; motor Honda 15 CV – 4 tempos. Con-
tactar: 914 258 057
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,00 m.; motor Yamaha 25.00 HP-4 tempos; 
com consola central com caixa de comandos da Yamaha; com sonda e GPS, com Haleron 
de Inox e luzes de navegação; palamenta completa classe-5. Vistorias em dia. Em muito 
bom estado. Valor: 4.000,00 €. Contacto: Marco, Quarteira – 963969222 - minacio.8125@
gmail.com – envio de fotografias para os interessados.
COMPRO EMBARCAÇÃO DE PESCA ATÉ 9 METROS
Compro embarcação de pesca - de preferência alumínio, para pesca local.
Contacto: José Cunha, Viana do Castelo – 964544990 - salvador_sd@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação “Formigas”, Ponta Delgada, de 2007; fibra; c.f.f. 7,45 m.; boca: 2,60 m.; 
calado: 0,47 m.; categoria do projecto C; carga máxima: 1400 Kg; deslocamento máximo 
2900 Kg; massa (sem motores) 1500 Kg; lotação 10 pessoas; motor Honda 200 cv.; 
motor Honda auxiliar 20 cv.; reservatório combustível: 270 litros. Equipamento sanitário, 
pequeno quarto 3 pessoas, frigorífico (85L) e pequeno grelhador. Contacto: Miguel Amorim 
– 938 046 479 / 919 667 309
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de recreio - Livrete nº 354PV5; Ano: 1994; Motor: Mariner, fora de borda; 
4,35 m.; Boca: 1,57; Pontal: 0,70; Arqueação: 0,558; Lotação: 4 p.; Casco: P.R.F.V.; 
Tipo e zona 5 águas abrigadas; Modelo: B.14; H.P.25; 189 Km gasolina M; Sonda regis-
tadora marca J.M.F - modelo 707; nausat marca Garmin - modelo 126. Contacto: Isaac 
Leal – 917291103
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,50 m.; motor Yamaha 50.00 HP – 4 
Tempos; com bomba de esgoto com automático; auto rádio, sonda JRC/Cores, GPS-Gar-
min-420/cores; palamenta completa classe-5. Em muito bom estado. Valor: 12.500,00 €. 
Contacto: Miguel, Quarteira – 965710376 - minacio.8125@gmail.com

VENDE-SE “SORRISO DA VIDA” (PESCA)
“Sorriso da vida”, VC-123-C Vila do Conde
Contactos: 969629036/962353079

VENDE-SE “UADI-ANA” (MARÍTIMO-TURÍSTICA, GUADIANA 
E SOTAVENTO ALGARVIO)
Embarcação “UADI-ANA”, VR-79-AC; c.f.f 18,15m; boca 5m; motor Cummins, modelo 
NH-250-M de 190HP.
Casco de madeira; sonda, vhf. Capacidade de 54 pessoas com tripulação, 2 casas de 
banho, bar, licença de navegação rio Guadiana e costa sotavento do Algarve.
Com todas as licenças pronta a operar. (Vende-se firma de animação turística com esta 
embarcação, 2 carrinhas de 9 lugares, 2 insufláveis e 4 trampolins). Contacto e informa-
ções: Rui Gaspar - 968 831 553

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA COSTEIRA, NAZARÉ
Pesca Milagrosa -  Armador Joaquim Nuno Carlinhos Meca (Nazaré) 
Tel.  917 249 675

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA LOCAL “Pedra do Leme”, NAZARÉ
“Pedra do Leme” N- 2327-L comprimento f.f. 7.88 m;  Licenças Tresmalho, Armadilhas de 
gaiola, Alcatruzes Anzol. Contacto 969 750 459

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “JEREMIAS”, QUARTEIRA 
Casco: Fibra de vidro; Comp.: 6.98m; Boca: 2.36; Pontal:0.72; Motor principal Yamanha 
potência: 50hp 4 tempos; Motor auxiliar /alternativo: suzuki potência: 25hp novo 4 tem-
pos / Casco interior dividido em 3 tanques; 3 armários de popa; tambor inox; material sal-
vação; quadro elétrico; Iluminação à ré e proa com dois projetores led 12v; Gerador 220v 
e projetores 2 de 400 w e 1 de 250 w; Gps: Garmin GPSmap 521 novo; Sonda: Navman 
Fish 4507 novo; Licenças: Tresmalho de fundo; Pesca à linha-utensilio de dilacerar; Pesca 
à linha-palangre de fundo; Artes: 80 panos de rede de 80mm, 40 novas e 40 usadas, mas 
em bom estado. Vários utensílios de pesca. Estado: Como novo, todo o equipamento para 
pesca profissional. Contacto: 910 872 808
VENDE-SE “PEIXE DE OURO”, VR-529-C (PESCA)
“Peixe de Ouro”, VR-529-C; Ano: 2007; Fibra de Vidro  – Motor: Scania (ultima geração), 
tipo fixo, gasoleo, de 147 CV (homolgados). C.f.f.: 14,98 m; comp. entre perpend. 13,00 
m; pontal: 2,00m; boca sinal: 5,00m; arqueação bruta (GT) 26.70. 2 VHF, 3 GPS, 1 ra-
dar. Licenças: covos/alcatruzes/redes emalhar e tresmalho/linha-palangre de fundo. Bom 
preço. Pagamento negociável. 
Contactos: 932378332 / 917215353
VENDEM-SE ATUNEIRAS - OLHÃO
12 toneiras para pesca ao choco, lula, polvo. Toneiras de chumbo para pesca ao choco lula 
polvo, com coroa de picos inoxidável extremamente resistentes e duráveis picos afiados 
varias cores disponíveis brilham no escuro para pesca noturna as lulas (mencionar na 
compra). Preço: € 30,00euros - 12 unidades - quantidade negociável. Entregues em 24h 
em todo país - portes incluídos - só paga quando recebe em casa. Telefone: 910000000 / 
Email: artigos1988@hotmail.com

VENDE-SE BARCO “FORTUNA DO MAR”, N- 2176 C, NAZARÉ
Comp. fora-a-fora 15,96 m.; Motor Catterpliar 190 Cv (Mod. 306). 
Licenças: Redes/1 pano /Covos Palangre. Com quota de Apanha de Pescada - 45 to-
neladas.
Contacto – 965476938

VENDE-SE ALADOR DO ESTIVADOR DE REDE
Em muito bom estado.
Contacto: 910514535 – Sesimbra

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “VASQUINHO” PD-510-L
Casco em Fibra de Vidro
Preço: 25.000€ (negociáveis)
Contacto: 913156686 (Mário Ferrão)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL
c/ 4,70M muito recente - 8.500 euros
Motor Honda a quatro tempos 40 cv; Equipado com chart- plotter Sonda e GPS Raymarine 
a Côres; Licenças de Rede de Emalhar de 1 Pano de Fundo; Pesca à Linha Palangre de 
Fundo; Cana e linha de mão; Piteira; Toneira; Artes de levantar- Rede de saco com boca 
fixa. Inclui atrelado praticamente Novo.
Contactar: Paulo 912 547 557
VENDO LICENÇA DE REDE DE EMALHAR DE 1 PANO DE FUNDO
Contacto: Paulo 912 547 557

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “MESTRE LADEIRA”, PENICHE
Cump f.f. 9,65 m; Boca sinal 3,75 m; Ponta de sinal 1,50 m. Casco em Fibra. Motor SISU-
DIESEL, 70 KW. Artes licenciadas: Pesca à linha (palangre de fundo, cana e linha de mão); 
tresmalho, emalhar 1 pano; armadilhas de gaiola e abrigo.  
Contactar: 261 411 247 ou 914 201 951

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “CAETANO MARAFONA”, VILA 
DO CONDE
Com licenças de pesca e aparelhos. GT 83. 18,5 m 
Contactar: 966 706 311/962 759 877

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “MESTRE HORÁCIO”, FARO
Contactar: AMAP – Associação Mútua Financeira Livre dos Armadores da Pesca Geral Cen-
tro – Tel. 262 780 370 I Fax. 262 780 371

VENDE-SE LANCHA, BARCO, BOTE PESCA LOCAL ”QUIM ROSCAS”, SESIMBRA
Cump. 7,80 da fibramar com ponte fibramar. Licenças covos, alcatruzes, palangre fundo, 
redes emalhar. Gps, Sonda, vhf, radar, radio fm (tudo como novo). 2 motores hidráulicos, 
guincho, alador pratos, poleia, muitos apetrechos em inox. Dois motores, 1 Yamaha 80hp 
(100), 1 Yamaha 40hp (60).
Toda a palamenta incluída. 
Contactar: AAPCS - Associação de Armadores de Pesca Artesanal Centro e Sul, Sesimbra
Telf 212 280 586 / Fax 219 363 228 / Tel 964 382 464

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA COSTEIRA ”SOFIA ODÍLIA”, SESIMBRA
Comp: 9.96m. Arqueação Bruta: 5.00m. Boca: 2.85m. Pontal: 0.92m. Casco: Madeira. 
Motor : Volvo Penta de 63.38 KW
Licenças de Pesca: Tresmalho de fundo >= 100mm; Palangre de fundo – Espécies de-
mersais; Toneira; Emalhar de 1 Pano – 80 a 90mm e >=100mm; Eletrónicos: Sonda, 
Radar, GPS
Contactar: 969 805 751/212 280 586

VENDE-SE EMBARCAÇÃO - “ESTRELA DO PARAÍSO” (N-2378-L)
C.F.F. – 10 m Licenças: Cerco; Tresmalho; 1 Pano de Fundo; Anzol, 2 – Redes de Cerco / 
1 – 240 braças x 40 / 2 – 220 braças x 38. Vende-se com ou sem as licenças e artes de 
pesca polivalente (Tresmalho; 1 Pano de Fundo e Anzol)
Contactar: 966321392 

Pequenos Anúncios
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